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PROPOSTA 
Para: 

Prefeitura Municipal de SANTA LUZIA-PB 

Encaminho, com detalbamento abaixo, a seguinte proposta: 

_ 
ATRAÇÃO: LUCAS TO DE BOA 

, 
DATA DA APRESENTAÇÃO: 02 DF MARÇO DE 2025 

DURAÇÃO: 02:00H 
, 

VALOR DA PROPOSTA: 115 15.000,00 

Valor total da proposta - RS 15.000.00 Quinze mil reais referente ao sbow que será realizado na época 

de carnaval. 

Validade da proposta: 30 dias 

João Pessoa -PB, 18 de FEVEREIRO 2025 

4tC45 JEf   114  
LUCAS TO DE BOA PR UCOES E EVENTOS LTDA 

CNP): 43.183.159/0001-00 

Lucas Barboza de Araujo 
Responsável Legal 

Cl'F: 121.499.594-29 LUCAS TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA - R JOAQUIM PIRES 
FERREIRA, 210- SALA 103: CXPST 73- BAIRRO DOS ESTADOS - JOÃO PESSOA - PB - CNPJ: 

46.065.953/0001-39 - EMAIL: contatolocastodeboa(iifignea lixou!) - TEL.: (83) 99690-3272 
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ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ASSESSORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO N° 00001/2025 
INEXIGIBILIDADE 00011/2025 

Ementa: PARECER JURÍDICO — EXAME DE LEGALIDADE - 
INEXIGIBILIDADE - Contratação do cantor Lucas Tô de Boa. 
Parecer favorável. 

I. DO RELATÓRIO: 

Trata-se na espécie de Processo Administrativo, protocolado sob o n° 00020/2025, 
que visa à contratação através de Inexigibilidade de Licitação. 

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos: 
1)Documento de Formalização da Demanda; 
2)Estudo Técnico Preliminar; 
3)Termo de Referência; 
4) Autorização do ordenador de despesa; 
5) Reserva orçamentária; 
6) Certidões negativas fiscais e trabalhista e demais documentos de habilitação; 
7) Minuta de termo de contrato. 

No caso em análise, vem a Secretaria de Cultura e Turismo responsável pela 
demanda requerer a contrafação em tela, nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam 
os autos nesta Assessoria Jurídica para análise jurídica, nos termos do parágrafo único do art. 
53 da Lei n° 14.133/2021. 

Eis o relatório. 

II. ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA: 

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos 
estritamente jurídicos da questão trazida ao exame desta Assessoria, partindo-se da premissa 
básica de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o administrador público se 
certificou quanto às possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e 
administrativas, levando em consideração as análises econômicas e sociais de sua 
competência. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

III. DA ANÁLISE JURÍDICA DA INEXIGIBILIDADE: 

As contratações públicas se subordinam ao regime das licitações e possui raiz 
constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna. 

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
(Lei n° 14.133 de 10 de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação em duas espécies 
de procedimentos: 

a) dispensa de licitação (art. 75); 
b) inexigibilidade de licitação (art.74). 

Conforme dispõe o artigo 74, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, é inexigível a 
licitação quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional 
de setor artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: (...). 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por 
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública; 

De plano, verifica-se que a nova legislação ainda não tornou mais objetivos e 
precisos os requisitos necessários à comprovação desta hipótese de inexigibilidade, uma vez 
que pouco modificou na descrição deste tipo de contratação direta, em comparação com a 
anterior redação. 

Entretanto, a nova lei incorporou a jurisprudência, já firmada, especialmente no 
âmbito dos Tribunais de Contas, acerca do significado da expressão "empresário exclusivo". 
Nesse intento, o parágrafo 2° do referido art. 74 assim dispõe: 

Art. 74. (...) 
(...) § 2° Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, 
considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que 
possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a 
exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em 
Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a 
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de 
empresário com representação restrita a evento ou local específico. 

Analisando o dispositivo legal citado no início deste item (artigo 74, II, da Lei n° 
14.133/2021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contratação direta, de 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

caráter cumulativo, a realização de contratação diretamente com o cantor ou por intermédio de 
empresário exclusivo e a demonstração de consagração do cantor perante a crítica 
especializada ou opinião pública. 

Em relação ao primeiro requisito, vê-se que a hipótese de inexigibilidade em 
questão exige que a contratação seja feita diretamente com o cantor ou por meio de empresário 
exclusivo. 

Em suma, falaremos brevemente sobre o instituto do empresário exclusivo, que 
refere-se ao caso concreto. 

Dispõe o artigo 74, § 2°, que a exclusividade do empresário (pessoa fisica ou 
jurídica) deve ser comprovada por meio de "contrato, declaração, carta ou outro documento 
que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado 
específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por 
inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou local 
específico". Tratando-se de negócio jurídico de agenciamento e/ou representação firmado pelo 
cantor com terceiro, o primeiro documento que deve ser providenciado é o contrato, 
declaração, carta ou outro documento idôneo, registrado em cartório para esse fim. 

É por meio desses documentos que a Administração Pública tomará conhecimento 
acerca da remuneração cobrada pelo empresário, se o mesmo é exclusivo do cantor e se atua 
em seu âmbito territorial, bem como se o contrato é vigente. 

No que diz respeito à segunda parte do raciocínio, nota-se a presença da conjunção 
"ou" no inciso II do artigo 74, que demonstra a desnecessidade da presença de ambas as 
formas de consagração do cantor, bastando apenas uma (consagração do cantor perante a 
crítica especializada ou opinião pública). 

Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Marçal Justen 
Filho: 

4‘( ) deverá haver um requisito outro, consistente na consagração em face da opinião pública 
ou da crítica especializada. Tal se destina a evitar contratações arbitrárias, em que uma 
autoridade pública pretenda impor preferências totalmente pessoais na contratação de pessoa 
destituída de qualquer virtude. Exige-se que ou a crítica especializada ou a opinião pública 
reconheçam que o sujeito apresenta virtudes no desempenho de sua arte." 

A consagração pela crítica especializada é evidenciada por meio da manifestação 
de autores ou veículos renomados sobre o produto artístico que se pretende contratar via 
inexigibilidade de licitação. Essa manifestação, por óbvio, não consiste apenas na menção a 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

apresentações, pois critico é aquele que escreve ou comenta arte, analisando seus vários 
parâmetros de qualidade. 

Já em relação à opinião pública, recomenda-se a comprovação através de recortes 
de jornais e revistas, entrevistas e qualquer outro material que possua o condão de provar a 
popularidade do futuro contratado. 

No caso concreto, entende-se que tal requisito vem aparentemente comprovado 
através dos documentos juntados ao processo. 

Como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame também exige 
fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso VII, Lei n° 14.133/2021) ofertado 
pelo cantor selecionado pela Administração Pública. 

Quanto à justificativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê 
cobrado por aquele artista ao ente contratante possui compatibilidade com a contrapartida 
requerida pelo cantor em outras apresentações suas, seja para a iniciativa privada, seja para 
outros órgãos/entidades da Administração Pública, motivo pelo qual tal consulta poderá incluir 
tanto o preço cobrado em eventos particulares como em eventos custeados por verba pública. 

Assim, os documentos juntados, s.mj., parecem demonstrar que os preços estão de 
acordo com os praticados no mercado pelo cantor, indo ao encontro do que dispõe o §1° do art. 
70 colacionado supra. 

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, II, da 
Lei n° 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as 
demais providências que devem ser adotadas pela Administração Pública. 

Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta, 
que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído 
com os documentos a seguir: 

Art. 72. O processo de contrafação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com os 
seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial. 

O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é oficializar a 
demanda, o que, pode ser equiparado à elaboração da Justificativa, como de fato ocorreu no 
caso concreto. 

Prosseguindo, os incisos II e IV do artigo supracitado tratam, respectivamente, da 
estimativa de despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido. 

Em relação à disponibilidade orçamentária, consta ata de autorização da LOA e 
termo de reserva emitido pelo setor competente, atestando a existência de recursos para fazer 
frente à despesa. 

Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da Administração 
Pública contratante deverá apreciá-la, manifestando-se pela concordância ou não quanto à 
presença dos requisitos amiúde enfrentados. É o que prevê o inciso III do art. 72 da Lei n° 
14.133/2021. 

IV. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E 
DEMAIS REQUISITOS LEGAIS 

Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se certificar de 
que a futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser contratada, nos termos 
da lei. 

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é realizada 
por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, no 
que tange aos processos de contratação direta, a Lei n° 14.133/2021 assim dispõe: 

Art. 72. O processo de contrafação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: [...] 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 

O art. 62 da Lei n° 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação: 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e 
documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 
objeto da licitação, dividindo-se em: 

I -jurídica; 
II - técnica; 
III - fiscal, social e trabalhista; 
IV — econômico-financeira 

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada 
à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização para o 
exercício da atividade que se pretende dela contratar. 

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social 
e trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei n° 14.133/2021. Vejamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 
mediante a verificação dos seguintes requisitos: 
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70 da 
Constituição Federal. 

Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade competente para 
a contratação e realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com 
despacho motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, VIII 
e parágrafo único, da Lei n. 14.133/21). 

Impresso por convidado em 10/03/2025 15:17. Validação: 326F.BA8A.4AB7.6EAE.D59B.87A1.3493.9171. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 27039/25. Data: 10/03/2025 11:39. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

8

8



• 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade 
competente que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. 

E o meio eleito pela Lei n° 14.133/2021 para instrumentalizá-la compreende o sítio 
eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único). 

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos 
exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de 
licitação, nos termos do caput, do artigo 74, da Lei n° 14.133/2021. 

V. DA CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal interessada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o 
atendimento ao que dispõe a legislação que rege a matéria, opina-se pela viabilidade jurídica 
da inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso II, da Lei n° 
14.133/2021. 

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do 
procedimento, ausente juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da 
oportunidade e conveniência da decisão adotada. 

É o parecer. S.M.J. 

Santa Luzia, 21 de fevereiro de 2025. 

FILENO 

Ft, e Afiet,31ros /tina  wiu);iiddimrad •t 
iiir oty..n. * • 441 

f* 

Assessor Jurí s ico 
OAB 13294 B 
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GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

Aprovo o Termo de Referência e aceito a justificativa apresentada pela Secretária de 

Cultura e Turismo e Autorizo a comissão de contratação, a dar prosseguimento ao 

procedimento de contratação direta por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, para a 

Contratação do Cantor "Lucas Tô de Boa", para apresentação de show musical no dia 02 de 

março com duração de 02h:00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do 

ano 2025 do município de Santa Luzia/PB. 

Nos termos da Lei n° 14.133/2021 encaminhe — se para o departamento de 

contabilidade para confirmação da Dotação Orçamentária apresentada para o respectivo 

objeto, bem como para o Setor Juridico para analisar e proferir Parecer Jurídico. 

Atenciosamente, 

Santa Luzia - PB, 19 de fevereiro de 2025. 

/--

HENRY DE LIRA NÓBREGA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

Henry Maldiney de Lira Ndbrega 
Prefeito Constitucional 
CPF: 033.424.594-09 

Pref. Mun. de Santa Luzia-PB 

c 
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Poder Judiciário Federal 

Tribun ai Regional Eleitoral da Paraíba 

toma 

O MM. Juiz Presidente da 1.1 Junta Eleitoral da Zona Eleitoral, no uso de suas 

atribuições legais e nos termos do art. 215 do Código Eleitoral, confere o pre. 

MALDINEY DE LIRA ~REGA, eleito(a) para o cargo de Prefeito(a) do município de Sant 

ente diploma a HENRY 

Luzia em 06 de 

outubro de 2024, pela coligação A TRANSFORMAÇÃO CONTINUA (REPUBLICANOS / PSD / PS13). 

Santa Luzia, 17 de dezembro de 2024. 

(AA., 
ROSSINI AMORIM BASTOS 

Presidente da 1 4 Junta Eleitoral da Z6 Zona Eleitoral 

A autenticidade deste diploma poderá ser confirmada no endereço https://validadiploma.tre-pb.jus.br 

Código verificador: 69a49c588a3a7e6dcb31457f6124beb9 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE Secretaria de Cultura e Turismo 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA Terezinha Alves da Nabrega 
OBJETO: Contratação do Cantor "Lucas Tô de Boa", para apresentação de show musical no dia 02 de março 
com duração de 02h:00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do municipio de 
Santa Luzia/PB. 
JUSTIFICATIVA: As festividades camavalescas no município tem como objetivo principal manter a tradição do 
Carnaval, repassando os saberes para as novas gerações. Esse ano o evento deve reunir um número expressivo 
de pessoas tanto do Estado, como de Estados circunvizinhos, como ocorre todos os anos. O Carnaval é um 
movimento popular que tem o apoio da comunidade local, e incentiva o pertencimento, dos que moram lá e dos 
que moram fora. No evento espera-se a Geração de Emprego e Renda, Aumento no faturamento do comércio e 
serviços, Renovação da Autoestima da comunidade local e a descoberta da região por novas pessoas, 
sequenciando o efeito multiplicador da atividade turística, bem como incremento na economia local. A expectativa 
é que para o Carnaval deste ano seja ainda maior, aumentando assim os números da economia da cidade e 
consequentemente o reconhecimento regional do Carnaval. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. O quantitativo refere-se a um show artistica a ser realizado no Carnaval 
2025. 
FONTE DE RECURSOS: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1500-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Prazo de Execução: a) O prazo de início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura Municipal, será no dia 02 de março de 2025, dia que se apresentará o cantor. O contrato terá a 
vigência até 31/12/2025, a contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 
14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por periodos iguais e sucessivos, 

_obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma. 

Santa Luzia - PB, 19 de fevereiro de 2025. 

Atenciosamente, 

Terezinha Alv Nábrega 
Secretária de C ra e Turismo 
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MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21 e Decreto Municipal que 
regulamenta a matéria. 
O Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos 
e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, 
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de nexigibilidade que consta no 
Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo Tecnico Preliminar conterá 
apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário 
todos os elementos devido ao valor e o objeto da contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar artistas/grupos/bandas para a tradicional 
festividade camavalesca do municipio, com desenvolvimento de atividades que venham a despertar na 
comunidade o gosto e o amor por sua própria cultura. Para fins de execução dos serviços descritos neste estudo 
técnico o município necessita de apresentação de artistas para compor a programação do evento Carnaval 2025. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
De acordo com a Programação será necessária uma apresentação musical do "CANTOR LUCAS TÓ DE BOA'"' 
para apresentação de show musical com duração de 02:00 (duas horas). 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as bandas/grupos musicais/artistas que poderiam 
atender aos requisitos estabelecidos nesse estudo, de modo a alcançar os resultados pretendidos e atender 
à necessidade da contratação, levando-se em conta aspectos de economicidade e eficiência. 

Desse modo o município recebeu proposta de preços conforme abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 
Contratação do Cantor "Lucas Tô de Boa", para apresentação de show musical no dia 02 
de março com duração de 02h:00min em comemoração à tradicional festividade de 
Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB. 

show 01 
. 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo município 
para execução do serviço previsto para as despesas camavalescas, verificou-se que a estimativa média para o 
valor desta contratação é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerando que há apenas um artista interessado, assim não haverá o parcelamento da solução. 
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VI. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade do município e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, considera-se 
viável a inexigibilidade de licitação para contratação do cantor para prestação de serviço de uma apresentação 
musical uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

Santa Luzia - PB, 19 de fevereiro de 2025. 

Atenciosamente, 

Terezinha Alv a Nobrega 
Secretária de ra e Turismo 

--:—) 
o esar e Li Nobrega 

rio de Planejame o e Infraestrutura 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação do Cantor "Lucas Tô de Boa", para apresentação de show musical no dia 02 de março com 
duração de 02h:00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município de 
Santa Luzia/PB, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 
Contratação do Cantor "Lucas Ti5 de Boa", para apresentação de show musical no 
dia 02 de março com duração de 02h:00min em comemoração à tradicional 
festividade de Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB, 

show 01 

1.2. O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2025 contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável. na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA 
- As festividades camavalescas no município têm como objetivo principal manter a tradição do Carnaval, 
repassando os saberes para as novas gerações. Esse ano o evento deve reunir um número expressivo de 
pessoas tanto do Estado, como de Estados circunvizinhos, como ocorre todos os anos. O Carnaval é um 
movimento popular que tem o apoio da comunidade local, e incentiva o pertencimento, dos que moram lá e dos 
que moram fora. 
No evento, espera-se a Geração de Emprego e Renda. Aumento no faturamento do comercio e serviços, 
Renovação da Autoestima da comunidade local e a descoberta da região por novas pessoas, sequenciando o 
efeito multiplicador da atividade turística, bem como incremento na economia local. A expectativa é que para o 
Carnaval deste ano seja ainda maior, aumentando assim os números da economia da cidade e 
consequentemente o reconhecimento regional do Carnaval. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública. 
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3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalização da contratação. 
4.2. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte, ficando sob 
a responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como (Palco, Sonorização, Iluminação e outros) 
para realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
4.3. O cantor deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 hora de antecedência para verificação 
da estrutura necessária para a apresentação. 
4.4. A solução proposta é a contratação por Inexigibilidade do Cantor "Lucas Tô de Boa", para composição das 
atrações artísticas do Carnaval 2025, evento realizado por esta Secretaria, conforme descrição apresentada 
neste Termo. A escolha deve-se ao fato da singularidade do serviço contratado, por tratar-se de cunho artístico e 
cultural, nos termos da Lei n° 14.133/2021, que prevê em seu artigo 74, os casos em que se justifica 
inexigibilidade de licitação devido à inviabilidade de competição. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo de início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura Municipal, 
será a partir da assinatura do contrato, sendo a apresentação do cantor no dia 02 de março de 2025. 
5.2. O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2025 contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n°14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. São obrigações da Contratante: 
7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MINIMOS DE HABILITAÇÃO 
A futura CONTRATADA é a Empresa LUCAS TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA, CNPJ n° 
43.183.159/0001-00, End.: Rua Joaquim Pires Ferreira, 210; Estados, CEP 58.030-224, João Pessoa/PB, neste 
ato representado por Lucas Barboza de Araujo, CPF n° 121.499.594-29, Carteira de Identidade n° 3713020 
SSDS/PB, conforme documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se 
refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compatível, em características, com o objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a Empresa LUCAS TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA, CNPJ n° 43.183.159/0001-00, 
End.: Rua Joaquim Pires Ferreira, 210; Estados, CEP 58.030-224, João Pessoa/PB, com o Valor Global ofertado 
de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 
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9.2. Este valor inclui os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte. Ficando sob a responsabilidade 
da Contratante o fornecimento de Palco, Sonorização e Iluminação para realização da atividade, e os demais 
termos encaminhados na proposta. 
9.3. Por se tratar de atividade de cunho cultural e artistica, onde cada artista apresenta particularidades, e custos 
relacionados a estas, de forma diferenciada, toma-se difícil a comparação deste tipo de serviço. Desta forma, 
para efeito de verificação da razoabilidade do valor da contratação foi solicitado comprovação de que a proposta 
enviada encontra-se em condições e preços vantajosos à Administração. Para tanto, fora encaminhado 
comprovações, através de contratos, notas ou recibos com os valores cobrados pela realização de shows em 
outras localidades, a fim de justificar o valor do serviço. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10,1. O pagamento será realizado mediante depósito bancário depois de verificada a regularidade fiscal, os 
produtos conferidos e as Notas Fiscais atestadas; 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 
2021; 
10.5. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

Parágrafo I: Se por motivo de força maior a CONTRATADA encontrar-se impossibilitado de realizar a 
apresentação, deverá informar ao CONTRATANTE de imediato. 

Parágrafo II: Por motivo da CONTRATADA não apresentar as razões constantes no parágrafo 1 ou justificativas 
que impossibilitem o cumprimento da execução deste contrato, a Administração será ressarcida pela 
CONTRATADA, integralmente quanto às parcelas do preço, porventura já pagas pela CONTRATANTE, em até 
07 (sete) dias úteis do ato de comunicação ou notificação da CONTRATADA acerca da desistência e/ou 
impossibilidade da realização da apresentação artistica musical (= show) para a data definida nesta avença. 

Parágrafo III: Se por motivos alheios à vontade das Partes, o Evento não puder ser realizado, em decorrência da 
impossibilidade concreta de realização na data inicialmente programada, a CONTRATADA não será obrigada a 
ressarcir a quantia paga pelo CONTRATANTE, desde que de comum acordo as Partes definam nova data para a 
apresentação artística musical (= show) e que, na hipótese de impossibilidade referido ajuste, a apresentação 
artistica será cancela e a CONTRATADA deverá restituir em até 07 (sete) dias úteis INTEGRALMENTE todo o 
valor recebido, até a data do efetivo cancelamento, ao CONTRATANTE. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes 
da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou 
pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
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11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com 
os valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da 
Lei N°14.133/21. 

13, DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Município, para exercício de 2025, na classificação abaixo: 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1500-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado: 
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h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, 
k e Ido subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave, 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 

Santa Luzia - PB, 19 de fevereiro de 2025. 

Terezinha Alv Nóbrega 
Secretária de C e Turismo 

L N-6-b—rdra 
etário de Plane • mento e Infraestrutura 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE Secretaria de Cultura e Turismo 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA Terezinha Alves da Nabrega 
OBJETO: Contratação do Cantor "Lucas Tô de Boa", para apresentação de show musical no dia 02 de março 
com duração de 02h:00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do municipio de 
Santa Luzia/PB. 
JUSTIFICATIVA: As festividades camavalescas no município tem como objetivo principal manter a tradição do 
Carnaval, repassando os saberes para as novas gerações. Esse ano o evento deve reunir um número expressivo 
de pessoas tanto do Estado, como de Estados circunvizinhos, como ocorre todos os anos. O Carnaval é um 
movimento popular que tem o apoio da comunidade local, e incentiva o pertencimento, dos que moram lá e dos 
que moram fora. No evento espera-se a Geração de Emprego e Renda, Aumento no faturamento do comércio e 
serviços, Renovação da Autoestima da comunidade local e a descoberta da região por novas pessoas, 
sequenciando o efeito multiplicador da atividade turística, bem como incremento na economia local. A expectativa 
é que para o Carnaval deste ano seja ainda maior, aumentando assim os números da economia da cidade e 
consequentemente o reconhecimento regional do Carnaval. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. O quantitativo refere-se a um show artistica a ser realizado no Carnaval 
2025. 
FONTE DE RECURSOS: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1500-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Prazo de Execução: a) O prazo de início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura Municipal, será no dia 02 de março de 2025, dia que se apresentará o cantor. O contrato terá a 
vigência até 31/12/2025, a contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 
14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por periodos iguais e sucessivos, 

_obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma. 

Santa Luzia - PB, 19 de fevereiro de 2025. 

Atenciosamente, 

Terezinha Alv Nábrega 
Secretária de C ra e Turismo 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21 e Decreto Municipal que 
regulamenta a matéria. 
O Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos 
e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, 
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de nexigibilidade que consta no 
Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo Tecnico Preliminar conterá 
apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário 
todos os elementos devido ao valor e o objeto da contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar artistas/grupos/bandas para a tradicional 
festividade camavalesca do municipio, com desenvolvimento de atividades que venham a despertar na 
comunidade o gosto e o amor por sua própria cultura. Para fins de execução dos serviços descritos neste estudo 
técnico o município necessita de apresentação de artistas para compor a programação do evento Carnaval 2025. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
De acordo com a Programação será necessária uma apresentação musical do "CANTOR LUCAS TÓ DE BOA'"' 
para apresentação de show musical com duração de 02:00 (duas horas). 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as bandas/grupos musicais/artistas que poderiam 
atender aos requisitos estabelecidos nesse estudo, de modo a alcançar os resultados pretendidos e atender 
à necessidade da contratação, levando-se em conta aspectos de economicidade e eficiência. 

Desse modo o município recebeu proposta de preços conforme abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 
Contratação do Cantor "Lucas Tô de Boa", para apresentação de show musical no dia 02 
de março com duração de 02h:00min em comemoração à tradicional festividade de 
Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB. 

show 01 
. 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo município 
para execução do serviço previsto para as despesas camavalescas, verificou-se que a estimativa média para o 
valor desta contratação é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerando que há apenas um artista interessado, assim não haverá o parcelamento da solução. 
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VI. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade do município e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, considera-se 
viável a inexigibilidade de licitação para contratação do cantor para prestação de serviço de uma apresentação 
musical uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

Santa Luzia - PB, 19 de fevereiro de 2025. 

Atenciosamente, 

Terezinha Alv a Nobrega 
Secretária de ra e Turismo 

--:—) 
o esar e Li Nobrega 

rio de Planejame o e Infraestrutura 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação do Cantor "Lucas Tô de Boa", para apresentação de show musical no dia 02 de março com 
duração de 02h:00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município de 
Santa Luzia/PB, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 
Contratação do Cantor "Lucas Ti5 de Boa", para apresentação de show musical no 
dia 02 de março com duração de 02h:00min em comemoração à tradicional 
festividade de Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB, 

show 01 

1.2. O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2025 contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável. na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA 
- As festividades camavalescas no município têm como objetivo principal manter a tradição do Carnaval, 
repassando os saberes para as novas gerações. Esse ano o evento deve reunir um número expressivo de 
pessoas tanto do Estado, como de Estados circunvizinhos, como ocorre todos os anos. O Carnaval é um 
movimento popular que tem o apoio da comunidade local, e incentiva o pertencimento, dos que moram lá e dos 
que moram fora. 
No evento, espera-se a Geração de Emprego e Renda. Aumento no faturamento do comercio e serviços, 
Renovação da Autoestima da comunidade local e a descoberta da região por novas pessoas, sequenciando o 
efeito multiplicador da atividade turística, bem como incremento na economia local. A expectativa é que para o 
Carnaval deste ano seja ainda maior, aumentando assim os números da economia da cidade e 
consequentemente o reconhecimento regional do Carnaval. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública. 
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3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalização da contratação. 
4.2. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte, ficando sob 
a responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como (Palco, Sonorização, Iluminação e outros) 
para realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
4.3. O cantor deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 hora de antecedência para verificação 
da estrutura necessária para a apresentação. 
4.4. A solução proposta é a contratação por Inexigibilidade do Cantor "Lucas Tô de Boa", para composição das 
atrações artísticas do Carnaval 2025, evento realizado por esta Secretaria, conforme descrição apresentada 
neste Termo. A escolha deve-se ao fato da singularidade do serviço contratado, por tratar-se de cunho artístico e 
cultural, nos termos da Lei n° 14.133/2021, que prevê em seu artigo 74, os casos em que se justifica 
inexigibilidade de licitação devido à inviabilidade de competição. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo de início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura Municipal, 
será a partir da assinatura do contrato, sendo a apresentação do cantor no dia 02 de março de 2025. 
5.2. O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2025 contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n°14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. São obrigações da Contratante: 
7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MINIMOS DE HABILITAÇÃO 
A futura CONTRATADA é a Empresa LUCAS TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA, CNPJ n° 
43.183.159/0001-00, End.: Rua Joaquim Pires Ferreira, 210; Estados, CEP 58.030-224, João Pessoa/PB, neste 
ato representado por Lucas Barboza de Araujo, CPF n° 121.499.594-29, Carteira de Identidade n° 3713020 
SSDS/PB, conforme documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se 
refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compatível, em características, com o objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a Empresa LUCAS TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA, CNPJ n° 43.183.159/0001-00, 
End.: Rua Joaquim Pires Ferreira, 210; Estados, CEP 58.030-224, João Pessoa/PB, com o Valor Global ofertado 
de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 
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9.2. Este valor inclui os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte. Ficando sob a responsabilidade 
da Contratante o fornecimento de Palco, Sonorização e Iluminação para realização da atividade, e os demais 
termos encaminhados na proposta. 
9.3. Por se tratar de atividade de cunho cultural e artistica, onde cada artista apresenta particularidades, e custos 
relacionados a estas, de forma diferenciada, toma-se difícil a comparação deste tipo de serviço. Desta forma, 
para efeito de verificação da razoabilidade do valor da contratação foi solicitado comprovação de que a proposta 
enviada encontra-se em condições e preços vantajosos à Administração. Para tanto, fora encaminhado 
comprovações, através de contratos, notas ou recibos com os valores cobrados pela realização de shows em 
outras localidades, a fim de justificar o valor do serviço. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10,1. O pagamento será realizado mediante depósito bancário depois de verificada a regularidade fiscal, os 
produtos conferidos e as Notas Fiscais atestadas; 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 
2021; 
10.5. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

Parágrafo I: Se por motivo de força maior a CONTRATADA encontrar-se impossibilitado de realizar a 
apresentação, deverá informar ao CONTRATANTE de imediato. 

Parágrafo II: Por motivo da CONTRATADA não apresentar as razões constantes no parágrafo 1 ou justificativas 
que impossibilitem o cumprimento da execução deste contrato, a Administração será ressarcida pela 
CONTRATADA, integralmente quanto às parcelas do preço, porventura já pagas pela CONTRATANTE, em até 
07 (sete) dias úteis do ato de comunicação ou notificação da CONTRATADA acerca da desistência e/ou 
impossibilidade da realização da apresentação artistica musical (= show) para a data definida nesta avença. 

Parágrafo III: Se por motivos alheios à vontade das Partes, o Evento não puder ser realizado, em decorrência da 
impossibilidade concreta de realização na data inicialmente programada, a CONTRATADA não será obrigada a 
ressarcir a quantia paga pelo CONTRATANTE, desde que de comum acordo as Partes definam nova data para a 
apresentação artística musical (= show) e que, na hipótese de impossibilidade referido ajuste, a apresentação 
artistica será cancela e a CONTRATADA deverá restituir em até 07 (sete) dias úteis INTEGRALMENTE todo o 
valor recebido, até a data do efetivo cancelamento, ao CONTRATANTE. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes 
da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou 
pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
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11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com 
os valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da 
Lei N°14.133/21. 

13, DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Município, para exercício de 2025, na classificação abaixo: 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1500-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado: 
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h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, 
k e Ido subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave, 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 

Santa Luzia - PB, 19 de fevereiro de 2025. 

Terezinha Alv Nóbrega 
Secretária de C e Turismo 

L N-6-b—rdra 
etário de Plane • mento e Infraestrutura 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE Secretaria de Cultura e Turismo 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA Terezinha Alves da Nabrega 
OBJETO: Contratação do Cantor "Lucas Tô de Boa", para apresentação de show musical no dia 02 de março 
com duração de 02h:00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do municipio de 
Santa Luzia/PB. 
JUSTIFICATIVA: As festividades camavalescas no município tem como objetivo principal manter a tradição do 
Carnaval, repassando os saberes para as novas gerações. Esse ano o evento deve reunir um número expressivo 
de pessoas tanto do Estado, como de Estados circunvizinhos, como ocorre todos os anos. O Carnaval é um 
movimento popular que tem o apoio da comunidade local, e incentiva o pertencimento, dos que moram lá e dos 
que moram fora. No evento espera-se a Geração de Emprego e Renda, Aumento no faturamento do comércio e 
serviços, Renovação da Autoestima da comunidade local e a descoberta da região por novas pessoas, 
sequenciando o efeito multiplicador da atividade turística, bem como incremento na economia local. A expectativa 
é que para o Carnaval deste ano seja ainda maior, aumentando assim os números da economia da cidade e 
consequentemente o reconhecimento regional do Carnaval. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. O quantitativo refere-se a um show artistica a ser realizado no Carnaval 
2025. 
FONTE DE RECURSOS: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1500-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Prazo de Execução: a) O prazo de início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura Municipal, será no dia 02 de março de 2025, dia que se apresentará o cantor. O contrato terá a 
vigência até 31/12/2025, a contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 
14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por periodos iguais e sucessivos, 

_obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma. 

Santa Luzia - PB, 19 de fevereiro de 2025. 

Atenciosamente, 

Terezinha Alv Nábrega 
Secretária de C ra e Turismo 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21 e Decreto Municipal que 
regulamenta a matéria. 
O Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos 
e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, 
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de nexigibilidade que consta no 
Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo Tecnico Preliminar conterá 
apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário 
todos os elementos devido ao valor e o objeto da contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar artistas/grupos/bandas para a tradicional 
festividade camavalesca do municipio, com desenvolvimento de atividades que venham a despertar na 
comunidade o gosto e o amor por sua própria cultura. Para fins de execução dos serviços descritos neste estudo 
técnico o município necessita de apresentação de artistas para compor a programação do evento Carnaval 2025. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
De acordo com a Programação será necessária uma apresentação musical do "CANTOR LUCAS TÓ DE BOA'"' 
para apresentação de show musical com duração de 02:00 (duas horas). 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as bandas/grupos musicais/artistas que poderiam 
atender aos requisitos estabelecidos nesse estudo, de modo a alcançar os resultados pretendidos e atender 
à necessidade da contratação, levando-se em conta aspectos de economicidade e eficiência. 

Desse modo o município recebeu proposta de preços conforme abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 
Contratação do Cantor "Lucas Tô de Boa", para apresentação de show musical no dia 02 
de março com duração de 02h:00min em comemoração à tradicional festividade de 
Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB. 

show 01 
. 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo município 
para execução do serviço previsto para as despesas camavalescas, verificou-se que a estimativa média para o 
valor desta contratação é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerando que há apenas um artista interessado, assim não haverá o parcelamento da solução. 
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VI. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade do município e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, considera-se 
viável a inexigibilidade de licitação para contratação do cantor para prestação de serviço de uma apresentação 
musical uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

Santa Luzia - PB, 19 de fevereiro de 2025. 

Atenciosamente, 

Terezinha Alv a Nobrega 
Secretária de ra e Turismo 

--:—) 
o esar e Li Nobrega 

rio de Planejame o e Infraestrutura 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação do Cantor "Lucas Tô de Boa", para apresentação de show musical no dia 02 de março com 
duração de 02h:00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município de 
Santa Luzia/PB, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 
Contratação do Cantor "Lucas Ti5 de Boa", para apresentação de show musical no 
dia 02 de março com duração de 02h:00min em comemoração à tradicional 
festividade de Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB, 

show 01 

1.2. O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2025 contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável. na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA 
- As festividades camavalescas no município têm como objetivo principal manter a tradição do Carnaval, 
repassando os saberes para as novas gerações. Esse ano o evento deve reunir um número expressivo de 
pessoas tanto do Estado, como de Estados circunvizinhos, como ocorre todos os anos. O Carnaval é um 
movimento popular que tem o apoio da comunidade local, e incentiva o pertencimento, dos que moram lá e dos 
que moram fora. 
No evento, espera-se a Geração de Emprego e Renda. Aumento no faturamento do comercio e serviços, 
Renovação da Autoestima da comunidade local e a descoberta da região por novas pessoas, sequenciando o 
efeito multiplicador da atividade turística, bem como incremento na economia local. A expectativa é que para o 
Carnaval deste ano seja ainda maior, aumentando assim os números da economia da cidade e 
consequentemente o reconhecimento regional do Carnaval. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública. 
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3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalização da contratação. 
4.2. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte, ficando sob 
a responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como (Palco, Sonorização, Iluminação e outros) 
para realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
4.3. O cantor deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 hora de antecedência para verificação 
da estrutura necessária para a apresentação. 
4.4. A solução proposta é a contratação por Inexigibilidade do Cantor "Lucas Tô de Boa", para composição das 
atrações artísticas do Carnaval 2025, evento realizado por esta Secretaria, conforme descrição apresentada 
neste Termo. A escolha deve-se ao fato da singularidade do serviço contratado, por tratar-se de cunho artístico e 
cultural, nos termos da Lei n° 14.133/2021, que prevê em seu artigo 74, os casos em que se justifica 
inexigibilidade de licitação devido à inviabilidade de competição. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo de início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura Municipal, 
será a partir da assinatura do contrato, sendo a apresentação do cantor no dia 02 de março de 2025. 
5.2. O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2025 contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n°14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. São obrigações da Contratante: 
7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MINIMOS DE HABILITAÇÃO 
A futura CONTRATADA é a Empresa LUCAS TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA, CNPJ n° 
43.183.159/0001-00, End.: Rua Joaquim Pires Ferreira, 210; Estados, CEP 58.030-224, João Pessoa/PB, neste 
ato representado por Lucas Barboza de Araujo, CPF n° 121.499.594-29, Carteira de Identidade n° 3713020 
SSDS/PB, conforme documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se 
refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compatível, em características, com o objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a Empresa LUCAS TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA, CNPJ n° 43.183.159/0001-00, 
End.: Rua Joaquim Pires Ferreira, 210; Estados, CEP 58.030-224, João Pessoa/PB, com o Valor Global ofertado 
de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 
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9.2. Este valor inclui os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte. Ficando sob a responsabilidade 
da Contratante o fornecimento de Palco, Sonorização e Iluminação para realização da atividade, e os demais 
termos encaminhados na proposta. 
9.3. Por se tratar de atividade de cunho cultural e artistica, onde cada artista apresenta particularidades, e custos 
relacionados a estas, de forma diferenciada, toma-se difícil a comparação deste tipo de serviço. Desta forma, 
para efeito de verificação da razoabilidade do valor da contratação foi solicitado comprovação de que a proposta 
enviada encontra-se em condições e preços vantajosos à Administração. Para tanto, fora encaminhado 
comprovações, através de contratos, notas ou recibos com os valores cobrados pela realização de shows em 
outras localidades, a fim de justificar o valor do serviço. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10,1. O pagamento será realizado mediante depósito bancário depois de verificada a regularidade fiscal, os 
produtos conferidos e as Notas Fiscais atestadas; 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 
2021; 
10.5. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

Parágrafo I: Se por motivo de força maior a CONTRATADA encontrar-se impossibilitado de realizar a 
apresentação, deverá informar ao CONTRATANTE de imediato. 

Parágrafo II: Por motivo da CONTRATADA não apresentar as razões constantes no parágrafo 1 ou justificativas 
que impossibilitem o cumprimento da execução deste contrato, a Administração será ressarcida pela 
CONTRATADA, integralmente quanto às parcelas do preço, porventura já pagas pela CONTRATANTE, em até 
07 (sete) dias úteis do ato de comunicação ou notificação da CONTRATADA acerca da desistência e/ou 
impossibilidade da realização da apresentação artistica musical (= show) para a data definida nesta avença. 

Parágrafo III: Se por motivos alheios à vontade das Partes, o Evento não puder ser realizado, em decorrência da 
impossibilidade concreta de realização na data inicialmente programada, a CONTRATADA não será obrigada a 
ressarcir a quantia paga pelo CONTRATANTE, desde que de comum acordo as Partes definam nova data para a 
apresentação artística musical (= show) e que, na hipótese de impossibilidade referido ajuste, a apresentação 
artistica será cancela e a CONTRATADA deverá restituir em até 07 (sete) dias úteis INTEGRALMENTE todo o 
valor recebido, até a data do efetivo cancelamento, ao CONTRATANTE. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes 
da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou 
pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
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11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com 
os valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da 
Lei N°14.133/21. 

13, DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Município, para exercício de 2025, na classificação abaixo: 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1500-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado: 
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h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, 
k e Ido subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave, 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 

Santa Luzia - PB, 19 de fevereiro de 2025. 

Terezinha Alv Nóbrega 
Secretária de C e Turismo 

L N-6-b—rdra 
etário de Plane • mento e Infraestrutura 
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SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

INEXIGIBILIDADE N°00011/2025 

OBJETO: Contratação do Cantor "Lucas Tô de Boa", para apresentação de show musical no dia 02 de março 
com duração de 02h:00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município de 
Santa Luzia/PB. 

1. DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O DIREITO AO LAZER E À CULTURA 

O lazer é tutelado como direito constitucional, encartado entre os direitos sociais no artigo 6° da 
Constituição da República. 

Na forma do artigo 217. parágrafo 3°, da Carta Magna. "o poder público incentivará o lazer como 
forma de promoção social". Nessa perspectiva, ao Estado, como indutor de políticas públicas, incumbe uma 
obrigação de promoção social do lazer. 

Na seara da sociologia, Joffre Dumazedier leciona que: 

O lazer é um conjunto de ocupações às quais o individuo pode entregar-se de livre 
vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou. ainda, 
para desenvolver sua informação ou formação desinteressada, sua participação 
voluntária ou sua livre capacidade criadora após livrar-se ou desembaraçar-se das 
obrigações profissionais, familiares ou sociais (DUMAZEDIER, 2004, p. 34). 

Como fenômeno de múltiplas e variadas facetas, o lazer serve a um propósito de desenvolvimento 
biopsicossocial do ser humano. 

Nessa esteira, o lazer como necessidade biológica representa o momento em que o trabalhador 
pode restabelecer suas energias, evitando a ocorrência de doenças profissionais, causadas por trabalhos 
repetitivos, estresse emocional e fadiga. 

Encarado como necessidade psicológica, o lazer propicia o contato do ser humano com atividades 
lúdicas, viabilizando o equilíbrio mental para atuar dentro da rede social. 

Do ponto de vista social o lazer viabiliza a convivência, na medida em que fomenta as relações 
familiares e privadas, mediante a prática de atividades recreativas. A par dessas noções, o lazer também 
desempenha um relevante papel em determinados setores da economia, mormente nas atividades relacionadas 
ao turismo e na chamada indústria cultural. 

No âmbito da sociedade atual, é forçoso concluir que as classes mais afluentes têm mais opções 
para desfrutar das possibilidades de lazer. 
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Dentro dessa perspectiva, o Estado vem protagonizar relevante papel na promoção de políticas 
públicas voltadas ao lazer, principalmente com vistas a preencher as necessidades de recreação e de 
entretenimento das camadas desfavorecidas da sociedade. Além do aspecto relacionado ao lazer, o artigo 215 
da Constituição da República estabeleceu que o Estado garantirá a todos o pleno exercicio dos direitos culturais 
e o acesso às fontes de cultura nacional, bem como apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais. Na sequência, os parágrafos do precitado artigo 215 preceituam que o Estado protegerá 
as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos participantes do 
processo civilizatório nacional, agregando-se que a lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta 
significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 

PIN Que no caso em tela, as festas Carnavalescas, são comemorativas no nordeste brasileiro. 

A IMPORTÂNCIA DAS APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS 

Desde a época da dominação romana já se falava em panem et circenses (pão e circo), aludindo-
se ao atendimento das necessidades básicas e daquelas voltadas ao entretenimento e lazer. 

Dentro de uma escala de valores e da exigência de bem administrar o orçamento público. Jorge 
Ulisses Jacoby Femandes observa que: 

A União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios têm obrigações 
em relação ao incentivo dos valores artísticos, como consta nas 
prescrições contidas nos artigos 23, incisos III e IV. e 216 da 
Constituição Federal de 1988. É o próprio texto constitucional, contudo, 
que estabelece diferentes níveis de prioridade em relação às ações do 
governo, não se encontrando aquela obrigação no nível de prioridade. 
Se há um fundo de verdade no adágio consagrado popularmente de 
que o povo necessita de pão e circo, também é verdade que o primeiro 
deve preceder ao segundo, no sentido de que as necessidades 
básicas merecem prioridade (FERNANDES, 2008, p. 620- 621). 

O oferecimento de opções de cultura e de lazer é um direito social tutelado constitucionalmente. De 
outro giro, numa perspectiva mais ampla a promoção de eventos e festividades movimenta a locomotiva 
econômica, compreende entender que há aumento da demanda no consumo de alguns insumos, o que em 
contrapartida evidencia a geração de renda local. Sendo assim, a promoção de shows artísticos também deve 
ser encarada sob a ótica do custo beneficio, e sendo utilizado recursos tecnológicos nas redes sociais acaba por 
projetar a imagem do município, divulgando assim suas tradições culturais, com pretensões futuras de 
alavancamento de seu potencial turístico. 

FORMA DE CONTRATAÇÃO DOS SHOWS ARTÍSTICOS 

Como é de elementar sabença, em regra, as contratações públicas devem ser precedidas da 
instauração do procedimento licitatório pertinente, a teor do artigo 37, XXI da Constituição da República. 
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Nessa esteira de raciocínio, a contratação direta, englobando a dispensa e a inexigibilidade de 
licitação, constitui exceção e, como tal, merece interpretação estrita. Em se tratando da contratação de serviços 
artísticos, o artigo 74. inciso II da Lei n° 14.133/21 contempla uma hipótese de contratação por inexigibilidade 
vazada nos seguintes termos: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 

.) 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela 
opinião pública; 

Além da inviabilidade de competição, o dispositivo em tela reclama a existência de três requisitos a saber: 

a) que o objeto da contratação seja um serviço a ser prestado por um artista profissional; 

b) que a contratação seja realizada diretamente com o cantor ou através de seu empresário exclusivo; 

c) que o contratado (artista) seja consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública. 

O dispositivo em exame circunscreve-se à contratação de serviços artísticos estritamente considerados. Nessa 
senda, as demais contratações destinadas à realização do evento devem ser lastreadas em procedimento 
licitatório. Por conseguinte, cabe procedimento licitatório para contratação de montagem e manutenção de palco, 
iluminação, sonorização, locação de veículos, geradores, cabines sanitárias transporte, etc. 

DA REALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETAMENTE OU MEDIANTE EMPRESÁRIO EXCLUSIVO 

O artigo 74, inciso II, da Lei n° 14.133/21 acentua que a contratação de serviços artísticos pode ser 
entabulada diretamente com o cantor ou por intermédio de seu empresário exclusivo. 

Importa salientar que o objeto contratual consiste numa obrigação de fazer de cunho 
personalíssimo (intuitu personae), podendo ser celebrada a avença contratual com o próprio executante ou 
mediante o seu empresário exclusivo, seja esta pessoa física ou jurídica (agência produtora de eventos). No 
presente caso a contratação será realizada diretamente com o cantor Lucas Tô de Boa. 

CONSAGRAÇÃO DO CANTOR PELA CRÍTICA ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÃO PÚBLICA 

Conforme a dicção legal o cantor deve desfrutar de consagração pela crítica especializada ou pela 
opinião pública, conferindo-se uma ideia de alternatividade pelo emprego da conjunção "ou", uma vez que 
frequentemente o gosto popular não converge com a aclamação pela crítica especializada. 

É relevante observar que o cantor escolhido deve ser compatível com o tipo de evento a ser 
realizado. Em outros termos, há uma preocupação com a boa afluência de público. 

e 
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De outro giro, há que se realizar o evento artístico em consonância com o princípio da moralidade, 
coibindo-se a promoção pessoal de autoridades públicas. Nesse particular, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes 
acentua que a margem de discricionariedade conferida ao gestor é limitada pelo interesse público e pela natureza 
da contratação, valendo a pena a respectiva transcrição ad litteris: 

A limitação dessa margem, nada obstante, pode ser obtida pelo confronto entre o 
interesse público e a natureza da contratação. Ilustra-se: enquanto para comemorar 
o aniversário da cidade seria admissivel a contratação de um show de sua orquestra 
sinfônica, a mesma contratação seria irregular para comemorar o aniversário de um 
governador ou de uma pequena repartição. Há um certo limite oriundo de uma 
valoração de ordem moral. mas nem por isso incontrastável no âmbito do direito 
(FERNANDES, 2008. p. 623). 

Na mesma trilha de entendimento, Jorge Ulisses Jacoby Femandes assevera que a amplitude 
geográfica da consagração varia conforme o valor estimado da contratação. Nessa esteira, vale trasladar suas 
considerações: 

Demanda referência breve, mas especial, a amplitude geográfica da consagração 
anteriormente referida para justificar a contratação direta. Haverá inexigibilidade de 
licitação se o profissional for consagrado apenas pela opinião pública de uma cidade 
ou de um Estado? Ou é necessário que tenha sido consagrado nacionalmente? 

O tema tem alguma relação com a amplitude da notoriedade, [...], mas, no presente 
caso, só foi enfrentado por Diôgenes Gasparini, Carlos Motta e Mariense Escobar, 
que aludem à conveniência de aceitar a notoriedade local, regional ou nacional, se o 
contrato estiver dentro do limite do convite, no âmbito do limite de tomada de preços, 
ou dentro do limite de concorrência, respectivamente. 

Assim como exposto anteriormente, parece que a amplitude geográfica da 
contratação não deve levar em conta propriamente a modalidade de licitação, mas o 
universo dos possíveis licitantes, estabelecido a partir do âmbito alcançado com a 
divulgação do ato convocatório, nos termos do artigo 21 da Lei n° 8.666/93. Nesse 
sentido, para convite, que só precisa ser afixado no local da licitação, a consagração 
pode restringir-se ao âmbito local, da cidade no município licitante; no caso de editais 
que são publicados apenas em jornal local ou Diário Oficial do Estado, a 
consagração pode ser regional; mas quando se tratar de serviços que exijam 
publicação mais ampla ou nacional, este será o âmbito em que se deverá avaliar a 
consagração pela crítica especializada ou opinião pública (FERNANDES, 2008, p. 
627). 

Partindo da premissa de que a amplitude geográfica da consagração perante a opinião pública ou a 
crítica especializada relaciona-se ao valor estimado da contratação, descortina-se uma relevante oportunidade de 
promoção da cultura local, visto que muitos grupos folclóricos não encontram espaço na grande midia nem são 

TI 
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submetidos ao crivo da critica especializada, porém desfrutam de prestígio perante determinada comunidade 
com divulgação restrita aos meios de comunicação local/regional, 

RAZÃO DE ESCOLHA DO EXECUTANTE: A Escolha do executante foi justificada pela Secretaria Requisitante 
no Termo de Referência. Em decorrência das caracteristicas e particularidades do objeto da contratação em tela, 
a mesma poderá ser efetuada junto a Empresa LUCAS TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA, CNPJ n° 
43.183.159/0001-00, VALOR: R$ 15.000,00 (quinze mil reais), através de contratação diretamente com o cantor, 
conforme documentação comprobatória em anexo aos autos. A escolha do cantor decorre da sua consagração 
perante a opinião pública, visando atrair diversos participantes para o evento, contribuindo para divulgação e 
valorização do municipio, assim com enaltecer os artistas regionais. 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
O preço foi justificado pela Secretaria Requisitante no Termo de Referência, onde demonstrou que o valor da 
referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, pelo cantor, a qual 
justificou o seu preço ofertado. Visto que o cantor "LUCAS Te) DE BOA" dispõe de uma boa infraestrutura, com 
repertórios atualizados, com bastante sucesso neste estilo musical sendo consagrada na opinião pública da 
região gozando de excelente conceito e aceitação popular, bem como consta nos autos notas fiscais de shows 
realizados proporcionalmente ao valor. 

O cantor é reconhecida de renome tanto na Paraíba, quanto em demais Estados do Nordeste. 

Considerando que fevereiro é um mês de festividades carnavalescas, onde as bandas deste gênero são as mais 
requisitadas e consequentemente apresentam propostas com valores superiores a outras épocas. 

Os preços apresentados pelo cantor estão dentro da média de preços de bandas do mesmo porte que já se 
apresentaram no município, portanto compatível com o mercado da região. 

Diante do exposto, justifica-se a inexigibilidade de licitação para o caso em tela, pois procuramos seguir 
detalhadamente as normas da Lei n° 14.133/21. 

, Santa Luz r'p - PB, 20 de fevereiro de 2025. 

S/À.À..(2,u AjÀ 
Jonas ereira de Andr 

Agente de Contratação 

au M e 
Equipe de Apoio 

,,Pcaaf&x, Safr,r47) 
Rafaela Santos Carvalho 

Equipe de Apoio 
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SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

INEXIGIBILIDADE N°00011/2025 

OBJETO: Contratação do Cantor "Lucas Tô de Boa", para apresentação de show musical no dia 02 de março 
com duração de 02h:00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município de 
Santa Luzia/PB. 

1. DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O DIREITO AO LAZER E À CULTURA 

O lazer é tutelado como direito constitucional, encartado entre os direitos sociais no artigo 6° da 
Constituição da República. 

Na forma do artigo 217. parágrafo 3°, da Carta Magna. "o poder público incentivará o lazer como 
forma de promoção social". Nessa perspectiva, ao Estado, como indutor de políticas públicas, incumbe uma 
obrigação de promoção social do lazer. 

Na seara da sociologia, Joffre Dumazedier leciona que: 

O lazer é um conjunto de ocupações às quais o individuo pode entregar-se de livre 
vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou. ainda, 
para desenvolver sua informação ou formação desinteressada, sua participação 
voluntária ou sua livre capacidade criadora após livrar-se ou desembaraçar-se das 
obrigações profissionais, familiares ou sociais (DUMAZEDIER, 2004, p. 34). 

Como fenômeno de múltiplas e variadas facetas, o lazer serve a um propósito de desenvolvimento 
biopsicossocial do ser humano. 

Nessa esteira, o lazer como necessidade biológica representa o momento em que o trabalhador 
pode restabelecer suas energias, evitando a ocorrência de doenças profissionais, causadas por trabalhos 
repetitivos, estresse emocional e fadiga. 

Encarado como necessidade psicológica, o lazer propicia o contato do ser humano com atividades 
lúdicas, viabilizando o equilíbrio mental para atuar dentro da rede social. 

Do ponto de vista social o lazer viabiliza a convivência, na medida em que fomenta as relações 
familiares e privadas, mediante a prática de atividades recreativas. A par dessas noções, o lazer também 
desempenha um relevante papel em determinados setores da economia, mormente nas atividades relacionadas 
ao turismo e na chamada indústria cultural. 

No âmbito da sociedade atual, é forçoso concluir que as classes mais afluentes têm mais opções 
para desfrutar das possibilidades de lazer. 
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Dentro dessa perspectiva, o Estado vem protagonizar relevante papel na promoção de políticas 
públicas voltadas ao lazer, principalmente com vistas a preencher as necessidades de recreação e de 
entretenimento das camadas desfavorecidas da sociedade. Além do aspecto relacionado ao lazer, o artigo 215 
da Constituição da República estabeleceu que o Estado garantirá a todos o pleno exercicio dos direitos culturais 
e o acesso às fontes de cultura nacional, bem como apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais. Na sequência, os parágrafos do precitado artigo 215 preceituam que o Estado protegerá 
as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos participantes do 
processo civilizatório nacional, agregando-se que a lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta 
significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 

PIN Que no caso em tela, as festas Carnavalescas, são comemorativas no nordeste brasileiro. 

A IMPORTÂNCIA DAS APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS 

Desde a época da dominação romana já se falava em panem et circenses (pão e circo), aludindo-
se ao atendimento das necessidades básicas e daquelas voltadas ao entretenimento e lazer. 

Dentro de uma escala de valores e da exigência de bem administrar o orçamento público. Jorge 
Ulisses Jacoby Femandes observa que: 

A União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios têm obrigações 
em relação ao incentivo dos valores artísticos, como consta nas 
prescrições contidas nos artigos 23, incisos III e IV. e 216 da 
Constituição Federal de 1988. É o próprio texto constitucional, contudo, 
que estabelece diferentes níveis de prioridade em relação às ações do 
governo, não se encontrando aquela obrigação no nível de prioridade. 
Se há um fundo de verdade no adágio consagrado popularmente de 
que o povo necessita de pão e circo, também é verdade que o primeiro 
deve preceder ao segundo, no sentido de que as necessidades 
básicas merecem prioridade (FERNANDES, 2008, p. 620- 621). 

O oferecimento de opções de cultura e de lazer é um direito social tutelado constitucionalmente. De 
outro giro, numa perspectiva mais ampla a promoção de eventos e festividades movimenta a locomotiva 
econômica, compreende entender que há aumento da demanda no consumo de alguns insumos, o que em 
contrapartida evidencia a geração de renda local. Sendo assim, a promoção de shows artísticos também deve 
ser encarada sob a ótica do custo beneficio, e sendo utilizado recursos tecnológicos nas redes sociais acaba por 
projetar a imagem do município, divulgando assim suas tradições culturais, com pretensões futuras de 
alavancamento de seu potencial turístico. 

FORMA DE CONTRATAÇÃO DOS SHOWS ARTÍSTICOS 

Como é de elementar sabença, em regra, as contratações públicas devem ser precedidas da 
instauração do procedimento licitatório pertinente, a teor do artigo 37, XXI da Constituição da República. 
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Nessa esteira de raciocínio, a contratação direta, englobando a dispensa e a inexigibilidade de 
licitação, constitui exceção e, como tal, merece interpretação estrita. Em se tratando da contratação de serviços 
artísticos, o artigo 74. inciso II da Lei n° 14.133/21 contempla uma hipótese de contratação por inexigibilidade 
vazada nos seguintes termos: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 

.) 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela 
opinião pública; 

Além da inviabilidade de competição, o dispositivo em tela reclama a existência de três requisitos a saber: 

a) que o objeto da contratação seja um serviço a ser prestado por um artista profissional; 

b) que a contratação seja realizada diretamente com o cantor ou através de seu empresário exclusivo; 

c) que o contratado (artista) seja consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública. 

O dispositivo em exame circunscreve-se à contratação de serviços artísticos estritamente considerados. Nessa 
senda, as demais contratações destinadas à realização do evento devem ser lastreadas em procedimento 
licitatório. Por conseguinte, cabe procedimento licitatório para contratação de montagem e manutenção de palco, 
iluminação, sonorização, locação de veículos, geradores, cabines sanitárias transporte, etc. 

DA REALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETAMENTE OU MEDIANTE EMPRESÁRIO EXCLUSIVO 

O artigo 74, inciso II, da Lei n° 14.133/21 acentua que a contratação de serviços artísticos pode ser 
entabulada diretamente com o cantor ou por intermédio de seu empresário exclusivo. 

Importa salientar que o objeto contratual consiste numa obrigação de fazer de cunho 
personalíssimo (intuitu personae), podendo ser celebrada a avença contratual com o próprio executante ou 
mediante o seu empresário exclusivo, seja esta pessoa física ou jurídica (agência produtora de eventos). No 
presente caso a contratação será realizada diretamente com o cantor Lucas Tô de Boa. 

CONSAGRAÇÃO DO CANTOR PELA CRÍTICA ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÃO PÚBLICA 

Conforme a dicção legal o cantor deve desfrutar de consagração pela crítica especializada ou pela 
opinião pública, conferindo-se uma ideia de alternatividade pelo emprego da conjunção "ou", uma vez que 
frequentemente o gosto popular não converge com a aclamação pela crítica especializada. 

É relevante observar que o cantor escolhido deve ser compatível com o tipo de evento a ser 
realizado. Em outros termos, há uma preocupação com a boa afluência de público. 

e 
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De outro giro, há que se realizar o evento artístico em consonância com o princípio da moralidade, 
coibindo-se a promoção pessoal de autoridades públicas. Nesse particular, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes 
acentua que a margem de discricionariedade conferida ao gestor é limitada pelo interesse público e pela natureza 
da contratação, valendo a pena a respectiva transcrição ad litteris: 

A limitação dessa margem, nada obstante, pode ser obtida pelo confronto entre o 
interesse público e a natureza da contratação. Ilustra-se: enquanto para comemorar 
o aniversário da cidade seria admissivel a contratação de um show de sua orquestra 
sinfônica, a mesma contratação seria irregular para comemorar o aniversário de um 
governador ou de uma pequena repartição. Há um certo limite oriundo de uma 
valoração de ordem moral. mas nem por isso incontrastável no âmbito do direito 
(FERNANDES, 2008. p. 623). 

Na mesma trilha de entendimento, Jorge Ulisses Jacoby Femandes assevera que a amplitude 
geográfica da consagração varia conforme o valor estimado da contratação. Nessa esteira, vale trasladar suas 
considerações: 

Demanda referência breve, mas especial, a amplitude geográfica da consagração 
anteriormente referida para justificar a contratação direta. Haverá inexigibilidade de 
licitação se o profissional for consagrado apenas pela opinião pública de uma cidade 
ou de um Estado? Ou é necessário que tenha sido consagrado nacionalmente? 

O tema tem alguma relação com a amplitude da notoriedade, [...], mas, no presente 
caso, só foi enfrentado por Diôgenes Gasparini, Carlos Motta e Mariense Escobar, 
que aludem à conveniência de aceitar a notoriedade local, regional ou nacional, se o 
contrato estiver dentro do limite do convite, no âmbito do limite de tomada de preços, 
ou dentro do limite de concorrência, respectivamente. 

Assim como exposto anteriormente, parece que a amplitude geográfica da 
contratação não deve levar em conta propriamente a modalidade de licitação, mas o 
universo dos possíveis licitantes, estabelecido a partir do âmbito alcançado com a 
divulgação do ato convocatório, nos termos do artigo 21 da Lei n° 8.666/93. Nesse 
sentido, para convite, que só precisa ser afixado no local da licitação, a consagração 
pode restringir-se ao âmbito local, da cidade no município licitante; no caso de editais 
que são publicados apenas em jornal local ou Diário Oficial do Estado, a 
consagração pode ser regional; mas quando se tratar de serviços que exijam 
publicação mais ampla ou nacional, este será o âmbito em que se deverá avaliar a 
consagração pela crítica especializada ou opinião pública (FERNANDES, 2008, p. 
627). 

Partindo da premissa de que a amplitude geográfica da consagração perante a opinião pública ou a 
crítica especializada relaciona-se ao valor estimado da contratação, descortina-se uma relevante oportunidade de 
promoção da cultura local, visto que muitos grupos folclóricos não encontram espaço na grande midia nem são 
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submetidos ao crivo da critica especializada, porém desfrutam de prestígio perante determinada comunidade 
com divulgação restrita aos meios de comunicação local/regional, 

RAZÃO DE ESCOLHA DO EXECUTANTE: A Escolha do executante foi justificada pela Secretaria Requisitante 
no Termo de Referência. Em decorrência das caracteristicas e particularidades do objeto da contratação em tela, 
a mesma poderá ser efetuada junto a Empresa LUCAS TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA, CNPJ n° 
43.183.159/0001-00, VALOR: R$ 15.000,00 (quinze mil reais), através de contratação diretamente com o cantor, 
conforme documentação comprobatória em anexo aos autos. A escolha do cantor decorre da sua consagração 
perante a opinião pública, visando atrair diversos participantes para o evento, contribuindo para divulgação e 
valorização do municipio, assim com enaltecer os artistas regionais. 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
O preço foi justificado pela Secretaria Requisitante no Termo de Referência, onde demonstrou que o valor da 
referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, pelo cantor, a qual 
justificou o seu preço ofertado. Visto que o cantor "LUCAS Te) DE BOA" dispõe de uma boa infraestrutura, com 
repertórios atualizados, com bastante sucesso neste estilo musical sendo consagrada na opinião pública da 
região gozando de excelente conceito e aceitação popular, bem como consta nos autos notas fiscais de shows 
realizados proporcionalmente ao valor. 

O cantor é reconhecida de renome tanto na Paraíba, quanto em demais Estados do Nordeste. 

Considerando que fevereiro é um mês de festividades carnavalescas, onde as bandas deste gênero são as mais 
requisitadas e consequentemente apresentam propostas com valores superiores a outras épocas. 

Os preços apresentados pelo cantor estão dentro da média de preços de bandas do mesmo porte que já se 
apresentaram no município, portanto compatível com o mercado da região. 

Diante do exposto, justifica-se a inexigibilidade de licitação para o caso em tela, pois procuramos seguir 
detalhadamente as normas da Lei n° 14.133/21. 

, Santa Luz r'p - PB, 20 de fevereiro de 2025. 

S/À.À..(2,u AjÀ 
Jonas ereira de Andr 

Agente de Contratação 

au M e 
Equipe de Apoio 

,,Pcaaf&x, Safr,r47) 
Rafaela Santos Carvalho 

Equipe de Apoio 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Declaro, conforme solicitação, haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade 
financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2025, específica para Contratação do 
Cantor "Lucas Tô de Boa", para apresentação de show musical no dia 02 de março com 
duração de 02h:00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do 
município de Santa Luzia/PB, conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO:UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1500-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Santa Luzia - PB, 20 de fevereiro de 2025. 

e 
Secretário de Finanças e Gestão 

• 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/03/2025 às 11:39:29 foi protocolizado o documento
sob o Nº 27039/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Santa Luzia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Everaldo Martins de Oliveira.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Luzia
Número da Licitação: 00011/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial da União
Data de Homologação: 21/02/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Santa Luzia
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 10.000,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: CONTRATAÇÃO DO CANTOR LUCAS Ti) DE BOA, PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW MUSICAL NO
DIA 02 DE MARÇO COM DURAÇÃO DE 02H:00MIN EM COMEMORAÇÃO À TRADICIONAL FESTIVIDADE DE
CARNAVAL DO ANO 2025 DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 10.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): 43.183.159 Lucas Barboza de Araujo
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 43.183.159/0001-00
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 326fba8a4ab76eaed59b87a134939171

Autorização da autoridade competente Sim 48bfd4b5b12e8f32e10455df21a9f504

Estimativa da despesa Sim b3f055c53b14b03e8a8cd9776da657f1

Estudo Técnico Preliminar Sim b3f055c53b14b03e8a8cd9776da657f1

Formalização de demanda Sim b3f055c53b14b03e8a8cd9776da657f1

Justificativa de preço Sim 9f1d10c950189b65fec06b8af3e6d14b

Justificativa para a escolha do contratado Sim 9f1d10c950189b65fec06b8af3e6d14b

Previsão Orçamentária Sim 303de4d8f96d4808d057c0a1ceb0fb8b

Proposta 1 - Proposta e Anexos - 43.183.159 Lucas Barboza de Araujo Sim d8a0b6513c987666e049cc2422121f3f
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João Pessoa, 10 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 10/03/2025 15:17. Validação: F6EC.6E9A.8959.D092.FEA4.02BD.745D.D100. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 27039/25. Data: 10/03/2025 11:39. Responsável: tramita.

51

51



• 

• 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

CONTRATO N° 00040/2025 
INEXIGIBILIDADE N° 00011/2025 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SANTA LUZIA, 
ESTADO DA PARAIBA, E A EMPRESA LUCAS TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS 
LTDA, TENDO POR OBJETIVO CONTRATAÇÃO DO CANTOR "LUCAS Ti) DE BOA", 
PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW MUSICAL NO DIA 02 DE MARÇO COM DURAÇÃO 
DE 02H:00MIN EM COMEMORAÇÃO À TRADICIONAL FESTIVIDADE DE CARNAVAL 
DO ANO 2025 DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/PB. 

Pelo presente instrumento particular, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, CNPJ n° 09.090.689/0001-67, com sede na Praça Estanislau de 
Medeiros, s/n, Bairro Antônio Bento de Morais, nesta cidade de Santa Luzia - PB - CEP N° 58.600-
000, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Henry Maldiney de Lira Nóbrega, brasileiro, 
casado, empresário, RG N° 2.316.628 SSP/PB e CPF N° 033.424.594-09, residente e domiciliado na 
Rua Geraldo Marinho, n° 259, Antônio Bento de Morais, Santa Luzia-PB, infra-assinados doravante 
designado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, como CONTRATADO, e assim 
denominado no presente instrumento, a Empresa LUCAS TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS 
LTDA, CNPJ n° 43.183.159/0001-00, com sede na Rua Joaquim Pires Ferreira, 210 Sala 103; CXPST 
73, Estados, CEP 58.030-224, João Pessoa/PB, neste ato representado por Lucas Barboza de Araujo, 
CPF n° 121.499.594-29, Carteira de Identidade n° 3713020 SSDS/PB, doravante denominada 
CONTRATADA, têm entre si ajustado o presente Contrato, fundamentado na Lei n. 14.133/2021, via 
inexigibilidade de licitação, está evidenciado no art. 74, e demais normas correlatas, aplicáveis aos 
casos omissos, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
1.1 - O presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade n° 00011/2025, realizada com 
base na Lei n° 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação do Cantor "Lucas Tô de Boa", para 
apresentação de show musical no dia 02 de março com duração de 02h:00min em comemoração à 
tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB. 

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1. O Termo de Referência; 
2.2.2. A Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades 
da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato, sendo a apresentação no dia do 
evento conforme conograma da Secretaria de Cultura. 
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3.2. O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2025 contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 
106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.3. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte, 
ficando sob a responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como (Palco, Sonorização, 
Iluminação e outros) para realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
3.4. O Cantor deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 hora de antecedência para 
verificação da estrutura necessária para a apresentação. 

• 

• 

3.5. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade 
fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da 
Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA — PREÇO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: 
UNIDA DE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1500-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO. 
6.1. O pagamento será realizado mediante depósito bancário depois de verificada a regularidade fiscal, 
os produtos conferidos e as Notas Fiscais atestadas; 
6.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
6.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
6.5. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

Parágrafo I: Se por motivo de força maior a CONTRATADA encontrar-se impossibilitado de realizar 
a apresentação, deverá informar ao CONTRATANTE de imediato. 
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Parágrafo II: Por motivo da CONTRATADA não apresentar as razões constantes no parágrafo I ou 
justificativas que impossibilitem o cumprimento da execução deste contrato, a Administração será 
ressarcida pela CONTRATADA, integralmente quanto às parcelas do preço, porventura já pagas pela 
CONTRATANTE, em até 07 (sete) dias úteis do ato de comunicação ou notificação da 
CONTRATADA acerca da desistência e/ou impossibilidade da realização da apresentação artística 
musical (= show) para a data definida nesta avença. 

Parágrafo III: Se por motivos alheios à vontade das Partes, o Evento não puder ser realizado, em 
decorrência da impossibilidade concreta de realização na data inicialmente programada, a 
CONTRATADA não será obrigada a ressarcir a quantia paga pelo CONTRATANTE, desde que de 
comum acordo as Partes definam nova data para a apresentação artística musical (= show) e que, na 
hipótese de impossibilidade referido ajuste, a apresentação artística será cancela e a CONTRATADA 
deverá restituir em até 07 (sete) dias úteis INTEGRALMENTE todo o valor recebido, até a data do 
efetivo cancelamento, ao CONTRATANTE. 

• 

CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE. 
7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da 
data do orçamento estimado. 
7.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 
orçamento estimado, pela variação do IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por 
base a data da apresentação da proposta. 
7.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 
eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12° 
(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de 
acordo com a vigência do contrato. 
7.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste 
adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
7.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação 
que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, 
mediante comprovação documental c requerimento expresso do Contratado. 
7.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 
banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 
levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos veículos para fins 
de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou 
rejeitar o pedido. 

CLÁUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA NONA — DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 

da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
9.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
9.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante. 
9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
9.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da Contratante: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
11. São obrigações da Contratada: 
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11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
n°14.133, de 2021. 
11.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
11.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, 
envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO. 
12.1. As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.1 33/21; 
12.2. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
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12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 

• 

• 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021,0 Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1 - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
13.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e 
a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

Impresso por convidado em 10/03/2025 15:17. Validação: 561C.FB8B.2F34.0B49.1522.F8F1.F1D6.35FC. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 27039/25. Data: 10/03/2025 11:42. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

57

57



LI 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

I- não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos 
ou de prazos; 
II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
14.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses; 
III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 
devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
§ 30 As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as 
seguintes disposições: 
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 
participado ou para o qual tenha contribuído; 
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
14.3.A extinção do contrato poderá ser: 
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitrai, ou por decisão judicial. 
14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
14.3.2.Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
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I- devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 
cabível; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 
14.4.1.A aplicação das medidas previstas nos incisos 1 e II deste item ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
14.4.2. Na hipótese do inciso 11 deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da 
autoridade competente. 

• 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES. 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.5. A Administração, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se 
houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e 
encaminhando os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante 
verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, 
conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal 
n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PARALISAÇÃO DO SERVIÇO 
16.1 — A Administração, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 
serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
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16.1.1 — Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simples apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — PUBLICAÇÃO 
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — FORO. 
19.1. Fica eleito o FORO da cidade de Santa Luzia, com a expressa renúncia de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por 
estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias, de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos 
e legais efeitos. 

Santa Luzia, 24 de fevereiro de 2025. 

HENR Dei E LIRA NÓBREGA 
Pre to Constitucional 

CONTRATANTE Henry Maldiney de Lira Ndbrega 
Prefeito Constitucionat 
CPF: 033.424.594-09 

Preff Mun. de Santa Luzia-PB 

LUCAS TO TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA 
CNPJ: 43.183.159/0001-00 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

2.° d c . Aio 
RG N.° Cig 3 .94-651?-
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João Pessoa - Sábado, 01. de Março de 2025 

CENTRO AUTOMOTIVO PRIME CAR LTDA - RS 271.988,00; O COMERCIO DE PNEUS, PECAS 
E SERVICOS EIRELI - RS 19.300,00. 

Riacho de Santo António - PB, 27 de Fevereiro de 2025 
MARCELO BARBOSA FERREIRA 

PREFEITO 

EXTRATOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTO ANTÔNIO 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE PARA A UBSF MAURICIO TRAVASSOS 
MOURA NO MUNICÍPIO DE RIACHO DE SANTO ANTONIO-PB. EMENDA PARLAMENTAR 
PROPOSTA N°.11170.236000/1240-02 MINISTÉRIO DA SAÚDE. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão 
Eletrônico n°00004/2025. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 2080-SEC. DE SAUDEI 
FMS 2080.10.302.2015.1033 - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE - FONTE - 500 601 621 631 632 635 706 710 721 EMENDA PARLA-
MENTAR PROPOSTA N°.11170.236000/1240-02 MINISTÉRIO DA SAÚDE. VIGÊNCIA: até o final 
do exercício financeiro de 2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Riacho de Santo 
Antônio e: CT N°00013/2025 - 27.02.25 - CONCEITO ESCRITÓRIO, COMERCIO E SERVIÇOS 
LTDA - ME. - RS 338.500,00. 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA A UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DE RIA-
CHO DE SANTO ANTONIO-PB. EMENDA N°. 394/2024 DA SECRETARIA DE ESTADO DO 

D41•NVOLVIM.ENTO E DA ARTICULAÇÃO MUNICIPAL DO GOVERNO DA PARAÍBA. 
kMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico n°00003/2025. DOTAÇÃO: Reclusos não Vinculados de 
os: 2080-SEC. DE SAÚDE/FMS 2080.10.301.2015.1009 -AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

E MATERIAL PERMANENTE 2080.10.301.2015.1032 -AQUISICAO DE EQUIP. DE USO MEDICO 
HOSPITALAR, LABO 4.4.90.52.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE FONTE - 
500 601 621 631 632 635 659 706 710 721 EMENDA PARLAMENTAR N°. 394/2024 - SECRETARIA 
DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO E DA ARTICULAÇÃO MUNICIPAL DO GOVERNO DA 
PARAÍBA. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2025. PARTES CONTRATANTES: Pre-
feitura Municipal de Riacho de Santo Antônio e: CT N°00014/2025 - 28.02.25 - MARTE CIENTIFICA 
& INSTRUMENTACAO INDUSTRIAL LTDA - RS 1.899,60. 

Prefeitura Municipal 
de Santa Inês 

LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N 00003/2025 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de material de expediente, visando aten-
dimento de todas as secretarias do Município dc Santa Inês - PB. O PREFEITO MUNICIPAL, no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas através e observadas as disposições da Lei Federal n° 14.133/21, R 
ESOLV E: ADJUDICAR o resultado da licitação, modalidade Pregão Eletrônico n°00003/2025. com 
base nos elementos constantes do processo correspondente, a JOAO RODRIGUES DO NASCIMENTO, 
CNPJ n° 31.667.683/0001-69, VALOR: R$ 67.725,00 (sessenta e sete mil e setecentos e vinte e cinco 
reais); RAMALHO MAGAZINE LTDA, CNPJ n°29.492.479/0001-02, VALOR: RS 2.835,00 (dois mil 
e oitocentos c trinta c cinco reais). 

Santa Inês/PB, 28 de fevereiro de 2025. 
FELIX HENRIQUE LEITE VIEIRA 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°00003/2025 

O Prefeito do Município de Santa Inês, no uso de suas atribuições legais e observadas as disposições da 
Lei Federal n° 14.133/21, RESOLV E: HOMOLOGAR o resultado da licitação, modalidade, Pregão 
Eletrônico n°00003/2025, que objetiva Contratação de empresa para fornecimento parcelado de material 
de expediente, visando atendimento de todas as secretarias do Município de Santa Ines - PB, com base 
nos elementos constantes do processo correspondente, a JOAO RODRIGUES DO NASCIMENTO, 
CNPJ n° 31.667.683/0001-69, VALOR: RS 67.725,00 (sessenta e sete mil e setecentos e vinte e cinco 
reais); RAMALHO MAGAZINE LTDA, CNPJ n°29.492.479/0001-02, VALOR: RS 2.835.00 (dois mil 
e oitocentos e trinta e cinco reais). 

Santa Inês/PB, 28 de fevereiro de 2025. 
FELIX HENRIQUE LEITE VIEIRA 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

Prefeitura Municipal 
de Santa Luzia 

LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N°00009/2025 - LEI 14.133/21 

O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe são 
conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74, 111, da Lei 14.133/21 o presente processo de 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00009/2025, que tem como objeto: Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de consultoria na área da Educação, acompanhamento dos siste-
mas federais, com ênfase no monitonunento do SIMEC e MEC, com o intuito de potencializar os recursos 
a serem investidos na educação do município de Santa Luzia-PB, em favor de: VILAR CONSULTORIA 
E DISTRIBUIDORA LTDA, cNin n° 52.352.588/000146, Valor Total: RS 48.000,00 (quarenta e oito 
mil reais). Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 

Santa Luzia-PB, 24 de Fevereiro de 2025 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 

CONTRATANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N°00010/2025- LEI 14.133/21 

O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe 
são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°00010/2025, que tem como objeto: Contratação do Cantor 
"Naldinho Cunha", para apresentação de show musical no dia 04 de março com duração de 02h:00min 
em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB, 
em favor de: R DE L CUNHA PRODUCOES, CNPJ n° 14.827.958/0001-65, Valor Total: RS 10.000,00 
(dez mil reais). Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 

Santa Luzia-PB, 21 de Fevereiro de 2025 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 

PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE IN' 00011/2025 - LEI 14.133/21 

O Prefeito do Municipio de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe 
são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°00011/2025, que tem como objeto: Contratação do Cantor 
"Lucas Tô de Boa", para apresentação de show musical no dia 02 de março com duração de 02h:00min 
em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB, 
em favor de: LUCAS TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA, CNP.' n°43.183.159/0001-00, 
Valor Total: RS 15.000,00 (quinze mil reais). Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 

Santa Luzia-PB, 21 de fevereiro de 2025. 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 

PREFEI 10 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N°00012/2025- LEI 14.133/21 

O Prefeito do Município dc Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais c constitucionais que lhe 
são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00012/2025, que tem como objeto: contratação da Banda 
"MIBANDA", para apresentação de show musical no dia 03 de março com duração de 0lh:40min em 
comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB, em 
favor de: META PRODUCOES LTDA, CNPJ n° 52.796.857/0001-63, Valor Total: RS 15.000,00 (quinze 
mil reais). Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 

Santa Luzia-PB, 26 de fevereiro de 2025. 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 

PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N.' 00039/2025 
IN EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N00010/2025- LEI N' 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação do Cantor "Naldinho Cunha", para apresentação de show musical no dia 04 de 
março com duração de 02h:00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 
do municipio de Santa Luzia/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB. CNPJ n°09.090.689/0001-67, e a Empresa R DE L 
CUNHA PRODUCOES, CNPJ 14.827.958/0001-65. 
VALOR: R5 10.000,00 (dez mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 24/02/2025 a 31/12/2025. 
Santa Luzia, 24 de fevereiro de 2025. 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N" 00040/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°00011/2025 - LEI N' 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação do Cantor "Lucas Tô de Boa", para apresentação de show musical no dia 02 de 
março com duração de 0211:00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 
do município de Santa Luzia/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB. CNPJ n°09.090.689/0001-67. e a Empresa LUCAS 
TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA. CNPJ n° 43.183.159/0001-00. 
VALOR: RS 15.000,00 (quinze mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 24/02/2025 a 31/12/2025. 
Santa Luzia, 24 de fevereiro de 2025. 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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14 A UNIÃO - J,,ão 17.4* Parnàba MABAIX), t• de marco 

UMENTO NO JUDICIÁRIO 

F.1)1(:Alt Liur Cariai KatIal 

r,),ccou.telir. Lulu IS,,,

Projeto de lei é entregue na ALPB 
Desembargador Fred Coutinho apresenta, ao presidente da Assembleia, proposta de reajuste para servidores 

O presidente do Tnbu nal 
de Justiça da Paraíba cri PR), 
o desembargador Fred Coa-
linho, entregou ontem ,5 As-
sembleia o anteprojeto que 
concede reajuste aos servi-
dores. 

A proposta foi levada em 
mãos ao presidente da As-
sembleia Legislativa, o depu-
tado Adriano Galdino, com 
o anteprojeto de lei que con-
cede um reajuste salanal de 
8% aos servidores do Poder 
Judiciário. A proposta, pre-
viamente aprovada pelo Ple-
nário do TJPB, foi considera-
da um marro histónco pelos 
representantes das entida-
des de servidores que acom-
panharam a entrega. 

°deputado Adrian° Gal-
dino afirmou que o prole-

to será colocado em votação 
logo após o Carnaval "Uma 
Sellidltd depois do Carnaval, 
ele entrará na ordem do dia. 
Como já foi aprovado pelo 
Plenário do Poder judiciário, 
seguimos o Tribunal da Casa, 
que determina a não discus-
são do mento em questões 
internas do poder Por res-
peito à autonomia dos pode-
res, apenas aprovamos", ex-
plicou. 

Para o desembargador 
Fred Coutinho, a entrega do 
anteprojeto representa um 
momento significativo para 
os servidores. "Considero 
este um momento históri-
co. Fizemos questão de com-
partilhar essa conquista com 
os servidores, representados 
por suas entidades Agrade-

cemos ao presidente Adriano 
Galdino por receber o proje-
tu e gelfelldif Sua tramilat,ão. 
Sempre que possível, o Tri-
bunal de Justiça lutará pelo 
reconhecimento dos direitos 
dos servidores, respeitando, 
é claro, os limites financeiros 
e orçamentários", destacou. 

0 presidente do Suid icato 
(fiz Oficiais de Justiça, loseli-
to Bandeira Vicente, ressaltou 
a important:ia do reconheci-
mento e do diálogo com a ca-
tegoria. "É um momento his-
tórico. O desembargador Fred 
inicia sua gestão demonstran-
do abertura para o diálogo e 
valorização dos servidores. 
Isso não se resume apenas ao 
aspecto financeiro, mas iam-
bem ao respeito e atenção de-
dicada à categoria", afirmou. 

O presidente da .11,118, ontem, garantiu que o ;nydero de lei será votado opix, o Carnaval 

O anteprojeto prevê um 
reajuste de 8%, concedido em 
duas etapas 4% retroativos a 
1° de março de 2025 e mais 

4%, de forma não cumulati-
va, a partir de l° de outubro 
de 2025 "A proposta busca 
recompor perdas In Ilacioná-

rias e garantir unia justa re-
muneração remuneratória 
aos servidores", concluiu o 
desembargador. 

COMUNICAÇÃO 

CMJP reativa canal para população ter acesso aos vereadores 
('em o objetivo de facilitar 

o acesso dos 29 vereadores da 
Câmara Municipal de João Pes-
soa (CMJP), o Fala Povo volta a 
ser disponibtlizado pela Casa 
Legislativa. A ferramenta foi 
atualizada com a inserção dos 
novos pa riarnerita res eleitos no 
pleito de 2024. 

A plataforma, disponível 
no stie da Câmara (joaopes-
soaph.leg.br), é um canal dr- Ferramenta Mita Puni facilitará contato Comi, c. urraclore, 

reto para comunicação com os 
parlamentares. Por meio des-
sa ferramenta, qualquer cida-
dão pode enviar mensagens 
aos vereadores da capital. 

O acesso é rápido e fácil, 
podendo ser feito a qualquer 
hora e em qualquer disposi-
tivo, como computador, lablel 
ou smartplione. Através de um 
bano, localizado na parte su-
perior do portal de noticias da 

Câmara, o cidadão seleciona o 
vereador para °qual descia en-
viar uma mensagem, preenche 
seus dados pessoais e, em se-
guida. encaminha sua suges-
tão, consentimento ou ideia. 

"Essa ferramenta foi pensa-
da justamente para d iminu ir a 
distáncia entrea população e o 
vereador. Por meio dela, a pes-
soa poderá falar diretamen-
te com seu representante para 

registrar uma reclamação, su-
gerindo leis, propor debates - 
tudo o que contribui para me-
lhorar a vida na cidade. F.ssas 
demandas poderão ser trans-
formadas em projetos de lei, re-
quisitos ou ações de fiscaliza-
ção. O cidadão é quem indica 
para onde o Legislativo deve ir, 
e isso é muito importante",afir-
mou o presidente da CMJP, o 
vereador Dinho (Avante). 
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AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 3/2025 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de 
suas atribuições legais, resolve: HOMOLOGAR o resultado da licitação, modalidade Pregão 
Eletrônico n9 00003/2025, que objetiva: Contratação de empresa para fornecimento 
parcelado de Material Médico Hospitalar, tipo: agulhas descartáveis, seringas, fios de 
sutura, sondas, cateter, máscara, e materiais diversos destinados as Unidades de Saúde e 
SAMU, no atendimento às necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Santa 
Luzia - PB, com base nos elementos constantes do processo correspondente, os quais 
apontam como proponente(s) vencedor(es): ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE 
MEDICAMENTOS LTDA, 31.187.918/0001-15, item(s): 2, 4, 7, 8, 10, 11, 13, 15, 17, 22, 27, 
28, 30, 31, 33, 40, 42, 43, 44, 46, 49, 50, 51, 52, 55, 57, 58, 60, 73, 74, 76, 77, 78, 79, 81, 
82, 87, 88, 89, 90, 91„92 102, 103, 104, 105, 108, 109, 110, 117, 119, 120, 125, 126, 128, 
132, 136, 138, 140, 142, 146, 147, 153, 154, 158, 163, 165, 166, 167, 168, 173, 174, 177, 
179, 182 - Valor: R$ 693.403,30; DL MEDICAMENTOS LTDA, 48.058.173/0001-97, item(s): 
12, 96, 111, 122, 123, 124, 180, 184 - Valor: R$ 129.980,00; HOSP MEDICAL - COMERCIO 
DE MATERIAL MEDICO E MEDICAMENTOS HOSPITALARES LTDA, 33.160.739/0001-10, 
item(s): 1, 3, 16, 18, 21, 25, 29, 32, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 45, 47, 48, 54, 56, 65, 66, 67, 
68, 72, 80, 83, 84, 85, 86, 94, 95, 106, 107, 114, 115, 116, 118, 121, 127„129 134, 137, 
139, 141, 143, 145„148 149, 150, 152, 15 5, 156, 157, 162, 169, 170, 171, 175, 176, 178, 
181, 183 - Valor: R$ 964.014,64; NNMED - DISTRIBUICAO, IMPORTACAO E EXPORTACAO DE 
MEDICAMENTOS LTDA, o 15.218.561/0001-39, item(s): 75, 151, 159 - Valor: R$ 1.643,50; 
ODONTOMED COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES LTDA - ME, 
09.478.023/0001-80, item(s): 23, 53, 59, 61, 63, 69, 70, 100, 112, 144, 160, 161 - Valor: R$ 
69.825,30; PANORAMA COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E FARMACEUTICOS LTDA, 
01.722.296/0001-17„ item(s): 26, 97 - Valor: R$ 3.750,00; PAULO RICARDO CORDEIRO DE 
GOIS, 32.407.715/0001-50, item(s): 5, 6, 9, 14, 19, 20, 24, 41, 62, 93, 99, 131, 133, 172, 
185 - Valor: R$ 61.211,06; TECNOCENTER MATERIAIS MEDICOS HOSPITALARES LTDA, 
06.948.769/0002- 01, item(s): 113 - Valor: R$ 27.900,00; UNIQUE COMERCIO DE 
EQUIPAMENTOS LTDA, 49.938.521/0001-83, item(s): 101 - Valor: R$ 7.860,60; WORLD 
COMERCIO DE MEDICAMENTOS E MATERIAL HOSPITALAR LTDA, 44.554.219/0001-08, 
item(s): 64, 71, 98 - Valor: R$ 59.166,00. Valor Total: R$ 2.018.754,40. 

Santa Luzia - PB, 27 de fevereiro de 2025. 
HENRY MALDINEY DE LIRA NOBREGA 

Prefeito 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE N2 9/2025 

LEI 14.133/21 O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e 
constitucionais que lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74, III, da Lei 
14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 00009/2025, que tem 
como objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
consultoria na área da Educação, acompanhamento dos sistemas federais, com ênfase no 
monitoramento do SIMEC e MEC, com o intuito de potencializar os recursos a serem 
investidos na educação do município de Santa Luzia-PB, em favor de: VILAR CONSULTORIA 
E DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ n2 52.352.588/0001-46, Valor Total: R$ 48.000,00 (quarenta 
e oito mil reais). Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. Santa Luzia-PB, 24 
de fevereiro de 2025. HENRY MALDINEY DE LIRA NOBREGA CONTRATANTE 

EXTRATO DE INEXIGIBIUDADE Ne 10/2025 

LEI 14.133/21 O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e 
constitucionais que lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 
14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Ne 00010/2025, que tem 
como objeto: Contratação do Cantor "Naldinho Cunha", para apresentação de show 
musical no dia 04 de março com duração de 02h:00min em comemoração à tradicional 
festividade de Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB, em favor de: R DE L 
CUNHA PRODUCOES, CNPJ na 14.827.958/0001-65, Valor Total: R$ 10.000,00 (dez mil 
reais). Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. Santa Luzia-PB, 21 de fevereiro 
dc 2025. HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA, PREFEITO 

EXTRATO DE INEXIGIBIUDADE Ne 11/2025 

LEI 14.133/21 O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e 
constitucionais que lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 
14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 00011/2025, que tem 
como objeto: Contratação do Cantor "Lucas Tá de Boa", para apresentação de show 
musical no dia 02 de março com duração de 02h:00min em comemoração à tradicional 
festividade de Carnaval do ano 2025 do rnunicfplo de Santa Luzia/PB, em favor de: LUCAS 
TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA, CNPJ na 43.183.159/0001-00, Valor Total: R$ 
15.000,00 (quinze mil reais). Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 
Santa Luzia-PB, 21 de fevereiro de 2025. HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA PREFEITO 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE Ne 12/2025 

LEI 14.133/21 O Prefeito do Município de Santa luzia/PB, no uso das atribuições legais e 
constitucionais que lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 ida Lei 
14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 00012/2025, que tem 
como objeto: contratação da Banda "MIBANDA", para apresentação de show musica/ no 
dia 03 de março com duração de O1h:40min em comemoração à tradicional festividade de 
Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB, em favor de: META PRODUCOES 
LTDA, CNPJ n* 52.796.857/0001-63, Valor Total: R$ 15.000,00 (quinze mil reais). Para 
assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. Santa Luzia-PB, 26 de fevereiro de 
2025.HENRY MALDINEY DE LIRA NCBREGA PREFEITO 

AVISO DE RESULTADO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 3/2025 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, através da Pregoeira Oficial, torna 
público para conhecimento dos interessados, o resultado do Pregão Eletrônico n2 
00003/2025, que tem como objeto: Contratação de empresa para fornecimento parcelado 
de Material Médico Hospitalar, tipo: agulhas descartáveis, seringas, fios de sutura, sondas, 
cateter, máscara, e materiais diversos destinados as Unidades de Saúde e SAMU, no 
atendimento às necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Santa Luzia - PB. 
Licitantes declarados vencedores e respectivos valores totais da contratação: ALLFAMED 
COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTDA, 31.187.918/0001-15, item(s): 2, 4, 7, 8, 
10, 11, 13, 15, 17, 22, 27, 28, 30, 31, 33, 40, 42, 43, 44, 46, 49, 50, 51, 52, 55 , 57, 58, 60, 
73, 74, 76, 77, 78, 79, 81, 82, 87, 88, 89, 90, 91„92 102, 103, 104, 105, 108, 109, 110, 117, 
119, 120, 125, 126, 128, 132, 136, 138, 140, 142, 146, 147, 153, 154, 158, 163, 165, 166, 
167, 168, 173, 174, 177, 179, 182 - Valor: R$ 693403,30; DL MEDICAMENTOS LTDA, 
48.058.173/0001-97, item(s): 12, 96, 111, 122, 123, 124, 180, 184 - Valor: R$ 129.980,00; 
HOSP MEDICAL - COMERCIO DE MATERIAL MEDICO E MEDICAMENTOS HOSPITALARES LTDA, 
33.160.739/0001-10, Item(s): 1, 3, 16, 18, 21, 25, 29, 32, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 45, 47, 48, 
54, 56, 65, 66, 67, 68, 72, 80, 83, 84, 85, 86, 94, 95, 106, 107, 114, 115, 116, 118, 121, 127, 
,129 134, 137, 139, 141, 143, 145„148 149, 150, 152, 15 5, 156, 157, 162, 169, 170, 171, 
175, 176, 178, 181, 183 - Valor: R$ 964.014,64; NNMED - DISTRIBUICAO, IMPORTACAO E 
EXPORTACAO DE MEDICAMENTOS LTDA, o 15.218.561/0001-39, item(s): 75, 151, 159 - 
Valor: R$ 1.643,50; ODONTOMED COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES LTDA 
- ME, 09.478.023/0001-80, item(s): 23, 53, 59, 61, 63, 69, 70, 100, 112, 144, 160, 161 - 
Valor R$ 69.825,30; PANORAMA COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E FARMACEUTICOS 
LTDA, 01.722.296/0001-17„ item(s): 26, 97 - Valor: R$ 3.750,00; PAULO RICARDO 
CORDEIRO DE GOIS, 32.407.715/0001-50, item(s): 5, 6, 9, 14, 19, 20, 24, 41, 62, 93, 99, 131, 
133, 172, 185 - Valor: R$ 61.211,06; TECNOCENTER MATERIAIS MEDICOS HOSPITALARES 
LTDA, 06.948.769/0002- 01, item(s): 113 - Valor: R$ 27.900,00; UNIQUE COMERCIO DE 
EQUIPAMENTOS LTDA, 49.938.521/0001-83, item(s): 101 - Valor: R$ 7.860,60; WORLD 
COMERCIO DE MEDICAMENTOS E MATERIAL HOSPITALAR LTDA, 44.554.219/0001-08, 
item(s): 64, 71, 98 - Valor: R$ 59.166,00. Valor Total: R$ 2.018.754,40. 

Santa Luzia - PB, 26 de fevereiro de 2025. 
RAFAELA SANTOS CARVALHO 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DE MANGUEIRA 

AVISO DE CREDENCIAMENTO N2 2/2025 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
Nos termos do relatório final apresentado e observado parecer da assessoria 

jurídica, referente ao Credenciamento n2 00002/2025, que objetiva: Contratação de 
Farmácia/Drogaria para a Aquisição Parcelada de Medicamentos Éticos, Genéricos e 
Similares, por Percentual de Desconto, dos Medicamentos constantes no sítio da ANV1SA e 
na Tabela da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED), para a 
Distribuição á População Carente do Município, bem como Atendimento à Demandas 
Judiciais, de acordo com as necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Santana 
de Mangueira - P8; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos 
constantes do processo correspondente, os quais apontam como proponente credenciado: 
NUBIA INACIO DE QUEIROZ - R$ 600.000,00. 

Santana de Mangueira/PB, 19 de Fevereiro de 2025. 
MARINA DONÁRIA ALVARENGA DE LACERDA 

Prefeita 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 90004/2025 

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, 
sediada na Rua José Quintino Magalhães, S/N - Centro - Santana de Mangueira - PB, por 
meio do site https://www.comprasgovernamentais.gov.br/, licitação modalidade Pregão 
Eletrônico, do tipo menor preço para: Contratação de Pessoa Jurídica do Ramo 
Especializado na Prestação de Serviços de Terceirizados, por Demanda Variável, a serem 
realizados de forma Indireta e Continua, de Apoio Administrativo e Serviços Gerais, a 
serem realizados nas unidades que compõem as Secretarias da Prefeitura Municipal de 
Santana de Mangueira - PB. Abertura da sessão pública: 10:00 horas do dia 25 de Março 
de 2025. Inicio da fase de lances: para ocorrer nessa mesma sessão pública. Referência: 
horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 
Federal na 14.133/21; Lei Complementar n2 123/06; Decreto Federal n2 11.462/23; 
Instrução Normativa n2 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as 
alterações posteriores das referidas normas 

PREGÃO ELETRÔNICO N9 90005/2025 

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, 
sediada na Rua Jose Quintino Magalhães, S/N - Centro - Santana de Mangueira - PB, por 
meio do site https://www.comprasgovernamentais.gov.bd, licitação modalidade Pregão 
Eletrônico, do tipo menor preço, visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando 
contratações futuras, para: Registro de Preços para o Fornecimento Parcelado de 
Combustíveis à Frota de Veículos Oficiais pertencentes e a Serviço da Prefeitura Municipal 
de Santana de Mangueira PB. Abertura da sessão pública: 10:00 horas do dia 26 de 
Março de 2025. Início da fase de lances: para ocorrer nessa mesma sessão pública. 
Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento 
legal: Lei Federal n2 14.133/21; Lei Complementar n2 123/06; Decreto Federal ne 
11.462/23; Instrução Normativa n2 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas 
as alterações posteriores das referidas normas 

PREGÃO ELETRÔNICO Ne 90006/2025 

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, 
sediada na Rua José Quintino Magalhães, SM - Centro - Santana de Mangueira - PB, por 
melo do site https://www.comprasgovernamentais.gov.br/, licitação modalidade Pregão 
Eletrônico, do tipo menor preço, visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando 
contratações futuras, para: Registro de Preços para a Contratação de Empresa para 
Fornecimento Parcelado de Combustíveis (Gasolina Comum e Diesel S-10), destinados aos 
Veículos que se Deslocam para Capital do Estado, para Abastecimento em Trânsito entre as 
cidades de Patos e João Pessoa-PB. Abertura da sessão pública: 10:00 horas do dia 27 de 
Março de 2025. Inicio da fase de lances: para ocorrer nessa mesma sessão pública. 
Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento 
legal: Lei Federal n2 14.133/21; Lei Complementar n2 123/06; Decreto Federal n2 
11.462/23; Instrução Normativa n2 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas 
as alterações posteriores das referidas normas 

Informações dos editais acima: das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no 
endereço supracitado. Telefone: (83) 999519147. Edital: 
www.santanademangueira.pb.gov.br;www.tce.pb.gov.br; 
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/; www.gov.br/pncp. 

Santana de Mangueira/PB, 6 de Março de 2025. 
MARINA DONÁRIA ALVARENGA DE LACERDA 

Prefeita 

EXTRATO DE CONTRATO 

Objeto: Contratação de Farmácia/Drogaria para a Aquisição Parcelada de Medicamentos 
Éticos, Genéricos e Similares, por Percentual de Desconto, dos Medicamentos 
constantes no sítio da ANViSA e na Tabela da Cárnara de Regulação do Mercado de 
Medicamentos (CMED), para a Distribuição à População Carente do Município, bem 
como Atendimento à Demandas Judiciais, de acordo com as necessidades da Secretaria 
de Saúde do Município de Santana de Mangueira/PB. Fundamento Legal: 
Credenciamento n2 00002/2025. Dotação: Recursos não Vinculados de Impostos: 
Dotação Orçamentária Prevista para o Exercício Financeiro de 2025. Vigência: até 
20/02/2026. Partes Contratantes: Prefeitura Municipal de Santana de Mangueira e: Cl" 
N2 55/2025 - 20.02.25 - NUB1A INACIO DE QUEIROZ - R$ 600.000,00 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
CHAMAMENTO PÚBLICO / CREDENCIAMENTO DE COMPRA N2 2/2025 

OBJETO: Contratação de Farmácia/Drogaria para a Aquisição Parcelada de 
Medicamentos Éticos, Genéricos e Similares, por Percentual de Desconto, dos 
Medicamentos constantes no sitio da ANV1SA e na Tabela da Camara de Regulação do 
Mercado de Medicamentos (CMED), para a Distribuição à População Carente do 

Município, bem como Atendimento à Demandas Judiciais, de acordo com as 
necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Santana de Mangueira/PB. 
CREDENCIADO nos termos do instrumento convocatório: NUBIA INACIO DE QUEIROZ. 
Informações: das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço: Rua José Quintino 
Magalhães, S/N - Centro - Santana de Mangueira/PB. E-mail: 
santanademangueira.licitacoes@gmail.com. 

Santana de Mangueira/P8, 18 D de fevereiro de 2025. 
CHARLES NAGBERTO HOLANDA BERTO 

Presidente da Comissão 

• 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTO ANTONIO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo de construção civil para Reforma da UBSF Mauricio 
Travasso de Moura, Município de Riacho de Santo Antônio/PB. FUNDAMENTO LEGAL: 
Tomada de Preços n2 00007/2023. ADITAMENTO: Dar continuidade a execução do objeto 
contratado. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Riacho de Santo Antônio e: Cl 
N2 00014/2024 - Viabilize Serviços de Engenharia e Construção Ltda - CNPJ: 39.674.563/0001-
09 - 22 Aditivo - prorroga o prazo por mais 12 meses. ASSINATURA: 06.03.25 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo de construção civil para a construção da 
unidade SAMU era Riacho de Santo António/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Tomada de Preços 
n2 00008/2023. ADITAMENTO: Dar continuidade a execução do objeto contratado. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Riacho de Santo Antônio e: CT N2 00015/2024 - 
Viabilize Serviços de Engenharia e Construção Ltda - CNPJ: 39.674.563/0001-09 - 1 2 Aditivo 

- prorroga o prazo por mais 12 meses. ASSINATURA: 06.03.25 

AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 13/2025 

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, 
sediada na Rua Valdecir Mineiro da Costa, S/N - Centro - Riacho de Santo Antônio - PB, por 
meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão 
Eletrônico, do tipo menor preço, para: Aquisição de Géneros Alimentícios destinados a 
Merenda Escolar deste Municipio em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE. Abertura da sessão pública: 08:00 horas do dia 20 de Março de 2025. Início 
da fase de lances, 08:01 horas do dia 20 de Março de 2025. Referência: horário de Brasilia 
- DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n2 
14.133/21; Lei Complementar n2 123/06; Instrução Normativa n2 73 SEGES/ME/22; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: 
(083) 3641-1019. E-mail: pmrsa.licitacao@hotmail.com. Edital: www.tce.pb.gov.br; 
www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

Riacho de Santo António - PB, 6 de Março de 2025. 
HILDA LUCIA BARBOSA 

Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 14/2025 

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, 
sediada na Rua Valdecir Mineiro da Costa, 5/N - Centro - Riacho de Santo António - PB, por 
meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão 
Eletrônico, do tipo menor preço, para: Aquisição de Géneros Alimentícios, entrega 
parcelada mediante solicitação, para atender as necessidades das Secretarias do Município 
de Riacho de Santo Antônio-PB. Abertura da sessão pública: 08:00 horas do dia 21 de 
Março de 2025. Inicio da fase de lances: 08:01 horas do dia 21 de Março de 2025. 
Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento 
legal: Lei Federal n2 14.133/21; Lei Complementar nQ 123/06; Instrução Normativa n2 73 
SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 
Telefone: 10831 3641-1019. E-mail: pmrsa.licitacao@hotmail.com. Edital: 
www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

Riacho de Santo António - PB, 6 de Março de 2025. 
HILDA LUCIA BARBOSA 

Pregoeira 

AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N9 15/2025 

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, 
sediada na Rua Valdecir Mineiro da Costa, S/N • Centro - Riacho de Santo António - PB, por 
meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão 
Eletrônico, do tipo menor preço, para: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE LIMPEZA, 
MEDIANTE SOLICITAÇÃO, EM ATENDIMENTO AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS DESTE 
MUNICÍPIO. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 24 de Março de 2025. Início da 
fase de lances: 09:01 horas do dia 24 de Março de 2025. Referência: horário de Brasília - 

DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n2 
14.133/21; Lei Complementar na 123/06; Instrução Normativa n2 73 SEGES/ME/22; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: 
(083) 3641-1019. E-mail: pmrsa.licitacao@hotmail.com. Edital: www.tce.pb.gov.br; 
www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

Riacho de Santo António - PB, 6 de Março de 2025. 
HILDA LUCIA BARBOSA 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 
AVISO DE ADJUDICAÇÃO 

PREGA() ELETRÔNICO N2 3/2025 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de material de 
expediente, visando atendimento de todas as secretarias do Município de Santa Inês - PB. 
O PREFEITO MUNICIPAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas através e 
observadas as disposições da Lei Federal n2 14.133/21, resolve: ADJUDICAR o resultado da 
licitação, modalidade Pregão Eletrônico n2 00003/2025, com base nos elementos 
constantes do processo correspondente, a JOAO RODRIGUES DO NASCIMENTO, CNPJ n' 
31.667.683/0001-69, VALOR: RS 67.725,00 (sessenta e sete mil e setecentos e vinte e cinco 
reais); RAMALHO MAGAZINE LTDA, CNPJ n° 29.492.479/0001-02, VALOR: R$ 2.835,00 (dois 
mil e oitocentos e trinta e cinco reais). 

Santa Ines/P8, 28 de fevereiro de 2025. 
FEUX HENRIQUE LEITE VIEIRA 

Prefeito 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 3/2025 

O Prefeito do Município de Santa Ines, no uso de suas atribuições legais e 
observadas as disposições da Lei Federal n2 14.133/21, resolve: HOMOLOGAR o resultado da 
licitação, modalidade, Pregão Eletrônico n2 00003/2025, que objetiva Contratação de empresa 
para fornecimento parcelado de material de expediente, visando atendimento de todas as 
secretarias do Município de Santa Inês - PB, com base nos elementos constantes do processo 
correspondente, a JOAO RODRIGUES DO NASCIMENTO, CNPJ n° 31.667.683/0001-69, VALOR: R$ 
67.725,00 (sessenta e sete mil e setecentos e vinte e cinco reais); RAMALHO MAGAZINE LTDA, 
CNPJ n' 29.492.479/0001-02, VALOR: R$ 2.835,00 (dois mil e oitocentos e trinta e cinco reais). 

Santa Ines/PB, 28 de fevereiro de 2025. 
FELIX HENRIQUE LEITE VIEIRA 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Na 00042/2025. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 00009/2025 - Lei n9 
14.133/2021. OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
consultoria na área da Educação, acompanhamento dos sistemas federais, com ênfase no 
monitoramento do SIMEC e MEC, com o intuito de potencializar os recursos a serem 
investidos na educação do município de Santa Luzia-PB. PARTES: Prefeitura Municipal de 
Santa Luzia-PB e a empresa VILAR CONSULTORIA E DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ n2 
52.352.588/0001-46. VALOR: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais). DOTAÇÃO: 02.040 - 
Secretaria Municipal de Educação - 12.361.1012.2026 • Manutenção do Desenvolvimento 

do Ensino-MDE - 3390.39 - 1.500.1001 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
12.361.2017.2030 - Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Educação - 
3390.39 - 1.500.1001 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 12 361 1012 2042 - 
Manutenção de Outros Programas do FNDE. 3390.39 - 1.569.0000 - Outros Serviços de 

Terceiros - Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses, 127/02/2025 a 
27/02/2026). Santa Luzia/PB, 27 de fevereiro de 2025. HENRY MALDINEY DE LIRA 
NÓBREGA Prefeito Constitucional 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N2 00039/2025. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 00010/2025- Lei n2 
14.133/2021. OBJETO: Contratação do Cantor "Naldinho Cunha", para apresentação de 
show musical no dia 04 de março com duração de 02h:00min em comemoração à 
tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB. PARTES: 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB, CNPJ na 09.090.689/0001-67, e a Empresa R DE 1 
CUNHA PRODUCOES, CNPJ na 14.827.958/0001-65. VALOR: R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 24/02/2025 a 31/12/2025.5anta Luzia, 24 de fevereiro de 
2025.HENRY MALDINEY DE LIRA NOBREGA, Prefeito Constitucional 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N2 00040/2025. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 00011/2025 - Lei n2 
14.133/2021. OBJETO: Contratação do Cantor "Lucas Tó de Boa", para apresentação de 
show musical rio dia 02 de março com duração de 02h:00min em comemoração à 
tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB, CNPJ n2 09.090.689/0001-67, e a Empresa 
LUCAS TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA, CNPJ n2 43.183.159/0001-00. VALOR: R$ 
15.000,00 (quinze mil reais). VIGÊNCIA DO CONTRATO: 24/02/2025 a 31/12/2025. 
Santa Luzia, 24 de fevereiro de 2025. HENRY MALDINEY DE LIRA NOBREGA 
Prefeito Constitucional 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Na 00043/2025. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 00012/2025- Lei n9 
14.133/2021. OBJETO: Contratação da Banda "MIBANDA", para apresentação de show 
musical no dia 03 de março com duração de Olh:40min em comemoração à tradicional 
festividade de Carnaval do ano 2025 do município de Santa Luzia/PB. PARTES: Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia-PB, CNPJ na 09.090.689/0001-67, e a Empresa META PRODUCOES 
LTDA, CNPJ n2 52.796.857/0001-63. VALOR: R$ 15.000,00 (quinze mil reais). VIGÊNCIA DO 
CONTRATO: 27/02/2025 a 31/12/2025. Santa Luzia, 27 de fevereiro de 2025. 
HENRY MALDINEY DE LIRA NOBREGA, Prefeito Constitucional 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

CONTRATO N' 00017/2024 PREGÃO PRESENCIAL N2 00020/2023. CONTRATANTE. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB, CNPJ N° 09.090.689/0001-67. CONTRATADA: 
SS LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA - CNPJ ri* 38.162.543/0001-88. OBJETO: O presente 
Instrumento tem por objetivo alterar a Cláusula Terceira do Contrato n2 00017/2024, 
referente ao valor e conforme previsão de reei:piaria na Clausula Décima Segunda. VALOR: 
Em razão do aumento dos preços de combustíveis e derivados do petróleo (óleos 
lubrificantes e graxas) e salários, o valor previsto na cláusula terceira do contrato fica 
aumentado em aproximadamente 15,45% do valor contratado dando assim um valor de R$ 
151.828,32 (cento e cinquenta e um mil, oitocentos e vinte e oito reais e trinta e dois 
centavos), que somando ao valor inicial do contrato que é de R$ 982.549,56, dá-se num 
montante de RS 1.134.377,88 (um milhão, cento e trinta e quatro mil, trezentos e setenta e 
sete reais e oitenta e oito centavos). Ficando o valor mensal estimado em R$ 94.531,49 
(noventa e quatro mil, quinhentos e trinta e um reais e quarenta e nove centavos). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 02.050 - Secretaria Municipal de Serviços Urbanos - 15.122.2010.2046 - 
Manutenção das Atividades Administrativas da SESU - Elemento de Despesa: 3390.39 - 
1.500.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. FUNDAMENTO: art. 65, da lei n2 
8.666/93 e alterações posteriores. DATA DO TERMO ADITIVO: 06 de março de 2025. HENRY 
MALDINEY DE LIRA NÓBREGA Prefeito Constitucional 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 3/2025 

Após análise da documentação apresentada e julgada todos os recursos 
referentes ao Pregão Eletrônico na 00003/2025, que tem como objeto: Contratação de 
empresa para fornecimento parcelado de Material Medico Hospitalar, tipo: agulhas 
descartáveis, seringas, fios de sutura, sondas, cateter, máscara, e materiais diversos 
destinados as Unidades de Saúde e SAMU, no atendimento às necessidades da 
Secretaria de Saúde do Município de Santa Luzia • PB, adjudico a(s) empresa(s) 
vencedora(s) conforme indicado abaixo: ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE 
MEDICAMENTOS LTDA, 31.187.918/0001-15, item(s): 2, 4, 7, 8, 10, 11, 13, 15, 17, 22, 
27, 28, 30, 31, 33, 40, 42, 43, 44, 46, 49, 50, 51, 52, 55 , 57, 58, 60, 73, 74, 76, 77, 
76, 79, 81, 82, 87, 88, 89, 90, 91„92 102, 103, 104, 105, 108, 109, 110, 117, 119, 
120, 125, 126, 128, 132, 136, 138, 140, 142, 146, 147, 153, 154, 158, 163, 165, 166, 
167, 168, 173, 174, 177, 179, 182 - Valor: R$ 693.403,30; DL MEDICAMENTOS LTDA, 
48.058.173/0001-97, item(s): 12, 96, 111, 122, 123, 124, 180, 184 - Valor: R$ 
129.980,00; HOSP MEDICAL - COMERCIO DE MATERIAL MEDICO E MEDICAMENTOS 
HOSPITAI ARES ITDA, 33.160.739/0001-10, item(s): 1, R, 16, IR, 21, 26, 7 , 37, 34, 35, 
36, 37, 38, 39, 45, 47, 48, 54, 56, 65, 66, 67, 68, 72, 80, 83, 84, 85, 86, 94, 95, 106, 
107, 114, 115, 116, 118, 121, 127„129 134, 137, 139, 141, 143, 145, ,148 149, 150, 
152, 15 5, 156, 157, 162, 169, 170, 171, 175, 176, 178, 181, 183 - Valor: R$ 
964.014,64; NNMED - DISTRIBUICAO, IMPORTACAO E EXPORTACAO DE MEDICAMENTOS 
LTDA, o 15.218.561/0001-39, item(s): 75, 151, 159 - Valor: R$ 1.643,50; ODONTOMED 
COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES LTDA - ME, 09.478.023/0001-80, 
item(s): 23, 53, 59, 61, 63, 69, 70, 100, 112, 144, 160, 161 - Valor: R$ 69.825,30; 
PANORAMA COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E FARMACEUTICOS LTDA, 
01.722.296/0001-17„ item(s): 26, 97 - Valor: R$ 3.750,00; PAULO RICARDO CORDEIRO 
DE GOIS, 32.407.715/0001-50, item(s): 5, 6, 9, 14, 19, 20, 24, 41, 62, 93, 99, 131, 133, 
172, 185 - Valor: R$ 61.211,06; TECNOCENTER MATERIAIS MEDICOS HOSPITALARES 
LTDA, 06.948.769/0002- 01, item(s): 113 - Valor: R$ 27.900,00; UNIQUE COMERCIO DE 
EQUIPAMENTOS LTDA, 49.938.521/0001-83, item(s): 101 - Valor: R$ 7.860,60; WORLD 
COMERCIO DE MEDICAMENTOS E MATERIAL HOSPITALAR LTDA, 44.554.219/0001-08, 
item(s): 64, 71, 98 - Valor: R$ 59.166,00. Valor Total: R$ 2.018.754,40. 

Santa Luzia - PB, 27 de fevereiro de 2025. 
HENRY MALDINEY DE LIRA NOBREGA 

Prefeito 

E(1 :,") r: e .. u nnto sor b% fIcazjinr vt,erld.,  d. ohtnn,o,..dp.eorez:1:to,rbn,uico Documento assinado 6g/teimem. conforme RIP ne 2i -2 do 24/08/200t 
que enst nuea nfrawstruzura de ih oves PUblecas brasiletra -Brasa'. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

GABINETE DO PREFEITO 

(PORTARIA N° 065/2025) 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
SANTA LUZIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 61, incisos VI e 
VII, C/C, o Art. 86, Inciso II, Alínea "a", o art. 68, Inciso I, Parágrafo Único e o 
Art. 76, Inciso II, da Lei Orgânica do Município e Lei Municipal n° 1429, de 10 
de janeiro de 2025, 

Art. 1°. RESOLVE nomear a Sr.a NILSAMARA DE SOUZA AVELINO, para 
ocupar o cargo de Secretaria Executiva da Controladoria Geral do Município 
com lotação na Controladoria Geral do Município, símbolo CGS2, e em 
conjunto ocupar o cargo de Gestora de Contratos deste município. 

Art. 20. Fica revogada as disposições em contrário. 

Art. 3°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
jurídicos retroativos a 13 de janeiro de 2025. 

Santa Luzia, 14 de janeiro de 2025. 

HENRY MALDINEY DE 
Assinado de forma digital por HENRY MALDINEY 
DE LIRA NOBREGA:03342459409 
DN: c=f3R, o=ICP-Brasil, ou=AC SOLUTI Multipla 

LIRA v5, ou=12121962000188, ou=Presencial, 
ou=Certificado PF Al, cn=HENRY MALDINEY DE 

NOBREGA:03342459409 LIRA NOBREGA 03342459409 
Dados. 2025.01.14 08:46:1 5 0300 

HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
Prefeito Constitucional 

Impresso por convidado em 10/03/2025 15:17. Validação: 81C3.ACFD.A7DE.8138.CEAB.B181.0347.48A9. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 27039/25. Data: 10/03/2025 11:42. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Declaro, conforme solicitação, haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade 
financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2025, específica para Contratação do 
Cantor "Lucas Tô de Boa", para apresentação de show musical no dia 02 de março com 
duração de 02h:00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2025 do 
município de Santa Luzia/PB, conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO:UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007 - Promoção de Eventos 
3390.39 - 1500-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
3390.39 - 1501-0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Santa Luzia - PB, 20 de fevereiro de 2025. 

e 
Secretário de Finanças e Gestão 

• 

Impresso por convidado em 10/03/2025 15:17. Validação: 303D.E4D8.F96D.4808.D057.C0A1.CEB0.FB8B. 
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CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO EM SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL 

-g 
LUCAS BARBOZA DE ARAUJO, brasileira, solteiro, nascido em 29/04/1996, 

empresário, natural de João Pessoa/PB, portador da cédula de identidade RG n° 
3.713.020 SSDS/PB, inscrita no CPF sob o n° 121.499.594-29, residente e domiciliada a 
Rua Estudante José Klean Pereira Moura, 55 — Apto 402 — Aeroclube, CEP: 58036-828 
— João Pessoa/PB, titular da empresa LUCAS BARBOZA DE ARAUJO 12149959429, 
por despacho de 18/08/2021, inscrita no CNPJ sob o n°43.183.159/0001-00, com sede 
na Rua Joaquim Pires Ferreira, 210 — Sala 103 — Cxpst 73 — Estados, CEP: 58030-224 - 
João Pessoa/PB, ora transforma seu registro de EMPRESÁRIA em SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL, passando a constituir o tipo jurídico 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL, a qual se regerá, doravante, pelo 
presente CONTRATO SOCIAL, ao qual se obriga o único socio, conforme cláusulas e 
condições seguintes: 

Cláusula Primeira: Da Denominação Social 
A sociedade empresária limitada gira sob o nome empresarial de LUCAS TO DE 

BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA, sendo regida de conformidade com o Código 
Civil Brasileiro Lei n°. 10.406/2002 e supletivamente pela Lei n°. 6.404/76. 

Cláusula Segunda: Da Sede 
A sociedade tem sua sede à Rua Joaquim Pires Ferreira, 210— Sala 103— Cxpst 

73 — Estados, CEP: 58030-224 - João Pessoa/PB, podendo abrir e manter filiais e 
escritórios em qualquer parte do território nacional ou no exterior, obedecendo às 
disposições legais vigentes (art. 997, II, Lei n°. 10.406/2002). 

Cláusula Terceira: Do Obietivo Social 
A sociedade terá como objeto social: objeto principal: Produção musical, 

entretenimentos artístico, cantor, banda. 

Cláusula Quarta: Do Prazo de Duração 

A sociedade iniciou suas atividades em 18 de Agosto de 2021 e seu prazo de 
duração é indeterminado (art. 997, III, da Lei 10.406/2002) 

Impresso por convidado em 10/03/2025 15:17. Validação: 8248.F283.9E8C.A733.7749.F97A.2C0B.5DAB. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 27039/25. Data: 10/03/2025 11:42. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO EM SOCIEDADE 
, 

EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL 

Cláusula Quinta:Do Capital Social: 
O capital social será de R$ 30.000,00 (Trinta mil reais), divididos em 30.000 mil 

quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, integralizadas neste ato, em 
moeda corrente do País, distribuindo-se entre as sócias da seguinte forma: (art. 997, III 
e IV, e art. 1.052 e 1.055 da Lei 10.406/2002). 

----iéêCIOS QUOTAS PERCENTUAL VALOR (R$) 

LUCAS BARBOZA DE ARAUJO 30.000,00 100,00 °á R$ 30.000,00 

TOTAL 30.000,00 100,00 °A R$ 30.000,00 

Parágrafo Primeiro — A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, 
conforme previsto no art. 1.052 do CC, da Lei n°. 10.406/02. 

Cláusula Sexta: Da Administração 
A administração da sociedade será exercida pelo Sócio LUCAS BARBOZA DE 
ARAUJO, que representará legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer 
ato de gestão pertinente ao objeto social. 

Paragrafo Único: Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de 
bens imóveis depende de Autorização da maioria. 

Cláusula Sétima: DO BALANÇO PATRIMONIAL. (art. 1.065, CC) 
Ao termino de Cada exercício, em 31 de Dezembro, o Administrador Prestará 

contas justificadas de sua Administração, procedendo a elaboração do inventario, do 
balanço patrimonial e do Balanço de resultado econômico, cabendo ao sócio, os lucros 
ou perdas apuradas. 

Cláusula Oitava: DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 
1.011 § 1° CC e art. 37, II da Lei n° 8.934 de 1994) 

O Administrador declara, sob as penas da Lei, de que não esta impedido de 
exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos: ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fe publico ou a propriedade. 

Impresso por convidado em 10/03/2025 15:17. Validação: 8248.F283.9E8C.A733.7749.F97A.2C0B.5DAB. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 27039/25. Data: 10/03/2025 11:42. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

68

68



Página 3 de 5 

CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO EM SOCIEDADE 
1, ys 

EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL 

Cláusula Nona: Da Retirada de Pró-Labore 
O sócio poderá de comum acordo fixar uma retirada mensal a título de pró-labore, 

observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Cláusula Decima: Do Resultado e sua Distribuição 
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os 

lucros evidenciados nos mesmos. 

Cláusula Décima Primera: Da Comunicação de Saída de Sócio 
No caso de algum dos sócios desejar se retirar da sociedade, o mesma deverá 

notificar os outros, por escrito, com antecedência de 60 (sessenta) dias e seus haveres 
serão reembolsados, na modalidade que se estabelece na cláusula décima segunda 
deste instrumento. 

Cláusula Décima Segunda: : Da Dissolução 
Em casos de falecimento, interdição, inabilitação e retirada de qualquer um dos 

sócios, não se constituirá causa para dissolução da sociedade, cabendo aos sócios 
remanescentes procederem no prazo de 40 (quarenta) dias, ao levantamento de um 
inventário, seguido de Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado da sociedade. 

Cláusula Décima Terceira: Da Cessão de Quotas 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 

sem o consentimentos do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço de direito de preferencia para a sua aquisição se postas a venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente 

Cláusula Décima Quarta: Da Responsabilidade 
A responsabilidade de cada sócio e restrita ao valor das suas quotas, mas todos 

respondem solidariamente pela integralização do capital social 

Cláusula Décima Quinta: Do Foro 
Fica eleito o Foro de João Pessoa, para dirimir dúvidas ou casos omissos da 

presente sociedade, os quais possam surgir e não haja condições de saná-las 
amigavelmente. 

Impresso por convidado em 10/03/2025 15:17. Validação: 8248.F283.9E8C.A733.7749.F97A.2C0B.5DAB. 
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Página 4 de 5 
CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO EM SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA LIMITADA LIMITADA UNIPESSOAL 

_ 

E, por estarem em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento particular foi 
lavrado, obrigam-se a cumprir o presente Instrumento, assinando-a em 01 (Uma) via de 
igual teor e forma. 

João Pessoa (PB), 25 de Maio de 2023. 

LUCAS BARBOZA DE ARAUJO 

ON, 

Impresso por convidado em 10/03/2025 15:17. Validação: 8248.F283.9E8C.A733.7749.F97A.2C0B.5DAB. 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Página 5 de 5 

Certificamos que o ato da empresa LUCAS TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA consta assinado 

digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

12149959429 LUCAS BARBOZA DE ARAUJO 

CERTIFICO O REGISTRO EM 19/07/2023 13:59 SOB N° 25201125715. 

PROTOCOLO: 249744341 DE 17/07/2023. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12310704353. CNPJ DA SEDE: 43183159000100. 

NIRE: 25201125715. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 19/07/2023. 

LUCAS TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA 

JUCEP 
DIGIAL 

MARIA DE FATIMA VENTURA VENAWCIO 

SECRETÁRIA-GERAL 

www.redesim.pb.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação. Impresso por convidado em 10/03/2025 15:17. Validação: 8248.F283.9E8C.A733.7749.F97A.2C0B.5DAB. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 27039/25. Data: 10/03/2025 11:42. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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• REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
. . 

........ CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

43.183.159/0001-00 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

ABERTURA DATA DE /2021
18/08 

NOME EMPRESARIAL 

LUCAS TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

LUCASTODEBOA 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

90.01-9-02 - Produção musical 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R JOAQUIM PIRES FERREIRA 
NÚMERO 

210 
COMPLEMENTO 

SALA 103;CXPST 73 

CEF 

58.030-224 
BAIRRO/DISTRITO 

ESTADOS 
MUNICIPIO 

JOAO PESSOA 
UF 

PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

EDAYMISSON@GMAIL.COM 
TELEFONE 

(83) 9961-4882 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
Mv*** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

18/08/2021 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

kprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emiti2no dia 21/12/2023 às 11:23:57 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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17/02/25, 12:57 SINTEGRA/PB 1 Secretaria de Estado da Receita - Governo da Paraíba (Tela com Resultado) 

Secretaria de Estado da Receita (http://www.receita.pb.gov.br/) 

SER PB 

SINTEGRA/ICMS 

Consulta realizada em 17/02/2025 12:57:26 

Cadastro atualizado on-line 

Dados do Contribuinte 

CNPJ 43.183.159/0001-00 Inscrição Estadual: 

Razão Social: LUCAS BARBOZA DE ARAUJO 12149959429 

Logradouro: R JUVENAL MARIO DA SILVA 

Número: S/N Complemento: 

Bairro: MANAIRA 

Município: JOAO PESSOA UF: 

CEP: 58038-510 Telefone: 

Atividade Econômica: 4781-4/00 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTL 

Regime de Pagamento: SIMPLES NACIONAL 

Situação Cadastral Vigente: Não Habilitado 

Data da Última Atualização Cadastral: 16/03/2023 

Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo contribuinte, estando sujeitos a posterior 

confirmação pelo Fisco 

[ Voltar (SINf_ConsultaSintegrajsp) 

https://www4.sefaz.pb.gov.br/sintegra/SINf_ConsultaSintegra 1/2 Impresso por convidado em 10/03/2025 15:17. Validação: 8248.F283.9E8C.A733.7749.F97A.2C0B.5DAB. 
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17/02/25, 12:57 SINTEGRA/PB 1 Secretaria de Estado da Receita - Governo da Paraíba (Tela com Resultado) 

Secretaria de Estado da Receita - SER - PB 

9 

Av. João da Mata,s/n, Bloco IV, Jaguaribe 
João Pessoa-PB - CEP: 58015-020 

ver no mapa (https://www.google.com.brimaps/place/Centro+Administrativo+Estadual/@-7.1338584,-34.8825982,17z/data=i4m711m413m311s 

CNPJ: 08.761.132/0001-48 

(http://www.receita.pb.gov.br/) SER P8 

https://www4.sefaz.pb.gov.br/sintegra/SINf ConsultaSintegra 2/2 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LUCAS TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA 
CNPJ: 43.183.159/0001-00 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 12:08:27 do dia 10/12/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 08/06/2025. 
Código de controle da certidão: 0911.2765.0334.5818 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

.. 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: CB80.6E47.14913.7A3B 

Nome Empresarial: 
LUCAS BARBOZA DE ARAUJO 12149959429 

Emitida no dia 17/02/2025 às 12:51:27 

Endereço: Número: Complemento: 
JUVENAL MARIO DA SILVA 

Bairro: Município: CEP: 
MANAIRA JOAO PESSOA 58038-510 

Inscr. Estadual: Situação Cadastral: CNPJ/CPF: 
16.408.355-3 BAIXADO 43.183.159/0001-00 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Dívida Ativa. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido Contribuinte. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
"prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 

compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 
Impresso por convidado em 10/03/2025 15:17. Validação: 8248.F283.9E8C.A733.7749.F97A.2C0B.5DAB. 
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Wlik; PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

Data: 17/02/2025 

),ÇHora: 12:52 :': 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

Número da Certidão N° de Controle de Autenticação 

2025/028110 388.654.517.553 

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 

C.N.P.J./C.P.F. 

43183159000100 

Nome do Contribuinte 

LUCAS TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA 

Endereço 

RUA JOAQUIM PIRES FERREIRA 

Número 

00210 

Apto/Sala Bloco Complemento 

Bairro 

BAIRRO DOS ESTADOS 

CEP 

58030224 

Cidade 

JOAO PESSOA 

UF 

PB 

okessalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dividas que vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a 
—sente data, não constam em nome do requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de natureza 

'tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa do Municipal. 

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE 

MERCANTIS: 179660-7 

IMOBILIÁRIAS: 

OBSERVAÇÕES 

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias, conforme o artigo 138, §1°, da Lei Complementar n° 53, de 23 de dezembro de 2008 (Código Tributário 
Municipal). 
A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na Internet, no 
endereço http://www.joaopessoa.pb.gov.br. 
Certidão emitida gratuitamente em 17/02/2025 12:52:45 

1/1 
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17/02/25, 12:55 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

CAIXA 
CAIXA ECONÕIWCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 43.183.159/0001-00 

Razão 
LUCAS BARBOZA DE ARAUJO 

Social: 
Endereço: R JOAQUIM PIRES FERREIRA 210 SALA 103 CXPST 73 / ESTADOS / JOAO 

PESSOA / PB / 58030-224 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:30/01/2025 a 28/02/2025 

Certificação Número: 2025013019556079438660 

Informação obtida em 17/02/2025 12:55:56 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crfcaixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1/1 Impresso por convidado em 10/03/2025 15:17. Validação: 8248.F283.9E8C.A733.7749.F97A.2C0B.5DAB. 
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Página 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TPABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LUCAS TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 43.183.159/0001-00 

Certidão n°: 8978565/2025 

Expedição: 17/02/2025, às 12:56:37 

Validade: 16/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que LUCAS TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 43.183.159/0001-00, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Liuvidas e suq,:3tóes: endt@tst.ius.br 

Impresso por convidado em 10/03/2025 15:17. Validação: 8248.F283.9E8C.A733.7749.F97A.2C0B.5DAB. 
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N~.1 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 43.183.159/0001-00 

Razão Social: LUCAS TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA 

Nome Fantasia: LUCAS TO DE BOA 

Certidão emitida às 12:54 de 17/02/2025. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.bricerto/validarcertidao e insira o 
código de validação: YHIc.rPkU. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 
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Dados da Marca 

Apresentação: Mista 

Natureza: Produto e/ou serviço 

Elemento Nominativo: LUCASTODEBOA 

Marca possui elementos em 
idioma estrangeiro? Não 

Imagem Digital da Marca 

• 
laeOlf 
74:27 

A eventual deformação desta imagem, com relação 
à constante do arquivo originalmente anexado, terá 
sido resultado da necessária adequação aos 
padrões requisitados para a publicação da marca 
na RPI. Assim, a imagem ao lado corresponde ao 
sinal que efetivamente será objeto de exame e 
publicação, ressalvada a hipótese de substituição 
da referida imagem decorrente de exigência formal. 

Especificação de Produtos ou Serviços, segundo a Classificação de NICE e listas auxiliares 

Classe escolhida: NCL(12) 41 

Descrição da Especificação: 

• Cantor(a) 

• Grupo musical 

OIN Declaração de Atividade 

EIEm cumprimento ao disposto no art. 128 da Lei 9279/96, o(s) requerente(s) do presente pedido 
declara(m), sob as penas da Lei, que exerce(m) efetiva e licitamente atividade compatível com 
os produtos ou serviços reivindicados, de modo direto ou através de empresas controladas 
direta ou indiretamente. 

Classificação dos Elementos Figurativos da Marca - CFE(4), segundo a Classificação de Viena 

Categoria Divisão Seção Descrição 

29 1 6 Branco, cinza, prateado 

29 1 8 Preto 

27 5 1 Letras apresentando um grafismo especial 
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Anexos 

Descrição Nome do Arquivo 

Procuração PROCURACAO LUCAS.pdf 

Novo Documento 2019-12-26 Documentação 
10.57.58_20191226110449 (1).pdf 

Comprovante Comprovante_04-05-2023_142355.pdf 

ErDeclaro, sob as penas da lei, que todas as informações prestadas neste formulário são verdadeiras. 

Obrigado por acessar o e-Marcas. 

A partir de agora, o número 930311922 identificará o seu pedido junto ao INPI. Contudo, a aceitação do 
pedido está condicionada à confirmação do pagamento da respectiva CRU (Guia de Recolhimento da 
União), que deverá ter sido efetuado previamente ao envio deste formulário eletrônico, bem como ao 
cumprimento satisfatório de eventual exigência formal, (prevista no art. 157 da Lei 9.279/96), em até 
cinco dias contados do primeiro dia útil após a publicação da referida exigência na RPI (disponível em 
formato .pdf no portal www.inpi.gov.br), sob pena do presente pedido vir a ser considerado inexistente. 

e-IWOCAS Este pedido foi enviado pelo sistema e-Marcas (Verso 4) em 04/05/2023 às 14:33 

Página 3 de 7 
Impresso por convidado em 10/03/2025 15:17. Validação: 8248.F283.9E8C.A733.7749.F97A.2C0B.5DAB. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 27039/25. Data: 10/03/2025 11:42. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

84

84



ATITUDE 
ÁSS SSORI4 

PROCURAÇÃO 

Outorgante:  LUCAS BARBOZA DE ARAUJO  ,brasileiro(a), 
empresário(a), inscrito(a) sob o CPF:  12149959429  , residente no 
endereço:  estudante José Klean pereira moura, 55. Ap 402  ,Cdade:  João Pessoa 
Estado:  Paraiba  CEP:  58036-828  , o qual pelo presente instrumento 
nomeia e constitui como sua bastante procuradora GEALANZA BRILHANTE, Brasileira, 
Bacharel em Direito, Administradora inscrita no CRA-PB 4464, portadora do CPF n° 
035.141.074-08. Localizada na Rua Desembargador José Peregrino, n° 50, 58013-500, 
centro, João Pessoa- PB.Representar o(a) outorgante junto ao INSTITUTO NACIONAL DA 
PROPRIEDADE INDUTRIAL - INPI e MINISTÉRIO DE DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA 
E COMÉCIO EXTERIOR — MDIC, FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL — DIREITO 
AUTORAL,requerer em nome da outorgante: proteção comercial, registro de marcas de 
industria, comercio ou serviços, tridimensional coletivas e/ou de certificação, patente de 
invenção, modelo de utilidade, desenho industrial, garantia prioridade, pedido de registro de 
programasde computadores (software), bem como apresentar oposições , replicar as por 
outrem oferecidas, recorrer e treplicar, retirar certidões e certificados, provar uso efetivo, 
pagar taxas, desistir, renunciar,avocar processos, cumprir exigências e oferecer 
contestações, inclusive receber citações judiciais, providenciar notificações e respostas 
extrajudiciais e judiciais relativas a assuntos atinentes a Propriedade Industrial, desde a 
data do depositoe durante a vigência do privilégio do registro, requerendo e apresentando em 
suma, tudo o que for necessário a bem dos direitos da outorgante, ratificar e retificar atos 
eventualmente já praticados, dando tudo por bom, firme e valioso. 

João Pessoa, 04 de  maio  20  23

oi4 

(assinatura do(a) requerente) 
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04/05/2023 - BANCO DO BRASIL - 14:24:31 

200102001 0002 

COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE TITULOS 

CLIENTE: GEALANZA BRILHANTE ARAUJO 

AGENCIA: 2001-X CONTA: 25.925-X VAR:51 

BANCO DO BRASIL 

00190000090294091723603758053171193690000014200 

BENEFICIARIO: 

INSTITUTO N P I - INPI 

NOME FANTASIA: 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE I 

CNPJ: 42.521.088/0001-37 

PAGADOR: 

LUCAS BARBOZA DE ARAUJO 

CPF: 121.499.594-29 

NR. DOCUMENTO 50.403 

NOSSO NUMERO 29409172303758053 

CONVENIO 02940917 

DATA DE VENCIMENTO 02/06/2023 

DATA DO PAGAMENTO 04/05/2023 

VALOR DO DOCUMENTO 142,00 

VALOR COBRADO 142,00 

Total debitado na variaçao: 51 142,00 

NR.AUTENTICACAO D.FBA.516.EFB.320.565 

Central de Atendimento BB 

4004 0001 Capitais e regioes metropolitanas 

0800 729 0001 Demais localidades. 

Consultas, informacoes e servicos transacionais. 

SAC BB 

0800 729 0722 

Informacoes, reclamacoes, cancelamento de 

produtos e servicos. 

Ouvidoria 

0800 729 5678 

Reclamacoes nao solucionadas nos canais 

habituais agencia, SAC e demais canais de 

atendimento. 

Atendimento a Deficientes Auditivos ou de Fala 

0800 729 0088 

Informacoes, reclamacoes,cancelamento de cartao, 

outros produtos e servicos de Ouvidoria. 
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CUQUE HO ÍCONE 
PARA ACUSAR 
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o Jornal da Paraíba 

Qual a Boa? •-• Notícias ,v Esportes Política Economia Blogs •-• 

121. Home > guia qual a boa? > agenda 

AGENDA 

Editais Mais v• 

Lucas Tô De Boa em João 
Pessoa 

Apresentações acontecem na Celebration, em João Pessoa. 

Publicado em 21108/2024 às 10:37 

Lucas Tô de Boa se apresenta em João Pessoa.. Lucas Tô de Boa/redes sociais 

O cantor Lucas Ti-5 De Boa faz show neste dia 24 de agosto comemorando três 

anos de sua banda e a gravação do seu primeiro DVD, a partir das 18h, na 
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Celebration, em João Pessoa. 

Além disso, o evento também conta com as apresentações de Elayne Tyne, 

111 Ranniery Gomes, Gil Júnior, DJ Bruno Odonto, DJ Montenegro e DJ Gaabio. 

• 

Os ingressos estão disponíveis no site Ingresso Nacional e custam R$30. 

Celebration: R. Orlando Falcone de Oliveira, s/n - Portal do Sol, João Pessoa/ 
Paraíba. 

R. Orlando Falcone de Oliveira... 
Portal do Sol, João Pessoa - PB 

Ver mapa ampliado 

dando &Icon 

Rotas 

120~ 
R. Orlando Falcone 
de Oliveira 

Go gle 
Dados cartográficos ©2025 Google Informar erro no mapa 
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• 

• 

LUCAS - ' 
THAYSI TO DE SOA 

Lucas Tc3 de Boa e Thaysinha 

Sábado, 03/060023 às 22:00 até 04/06/2023 às 03:00 

Ingressos 

Descrição 

r.luito forro no Skytouny.-} ao som cie Lucos Tõ de btx.1 o hayslnho 

Local 

Produtor 

Tags 

SkyLounge 

Rua Mara cias Dorps. Souza, 31,. Altiplano Gabo Bronco, Joao Pessoa, PB, 

58046-095 

Skylounge 

CNPJ: 43.545.441/0U01- 4 

soe 
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DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS 

LUCAS TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o n° 43.183.159/0001-00 com sede à Rua Joaquim Pires 
Ferreira n°210, Bairro dos Estados, João Pessoa-PB, por intermédio de seu 
representante legal, Lucas Barbosa de Araújo, inscrito no CPF sob o n° 121.499.594-
29, DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição 
Federal e no inciso V do artigo 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 
pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não possui em seu quadro de pessoal 
empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos de idade. 

João Pessoa, 21 de Dezembro de - 
2023. 

43.183.159 LUCAS 
BARBOZA DE 
ARAUJO:4318315 
9000100 

Assinado de forma digital 
por 43.183.159 LUCAS 
BARBOZA DE 
ARAUJO:43183159000100 
Dados: 2023.12.21 09:20:21 
-0300 

Lucas To de Boa Produções e Eventos Ltda. - CNPJ 43.183.159/0001-00 
Lucas Barbosa de Araújo 

Representante Legal 
CPF n° 121.499.594-29 
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• . tf 
'-'.'.; • 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 
NUMERO 

1000016 
,1111111 ii L.- 

. . 

leieri ....... 

DATA DA EMISSÃO DATA DA 

SECRETARIA 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS 

COMPETUOM ISS A RETER 

A DE RECEITA MUNICIPL 

ELETRÔNICA • *5-e 

A ' DO RPS tf DA ,:S -e SUBSTITUIDORA 

cOotso DE VEFuFICAÇA0 P 

UZFRTIAX2V 

Ir DA NFS-• SUEISTITUIDA 

072/2024 07 2024 P4Ito 
„ 

NOME EMPRESARIAL NOME DE FANTASIA CNN 

LUCAS TO DE BOA PROOUCOES E EVENTOS LEDA LUCAsTOMBOA 43 183 15949001-00 ..-• 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL EXIGIBILIDADE TRIBUTARIA N" DO PROCESSO OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL OPTANTE PELO SIME1 

1796607 Exigisel Sim Náo 

LOGRADOURO NUMERO 
RUA JOAQUIM PIRES FERREIRA 00210 

COMPLEMENTO BAIRRO 

BAIRRO DOS ESTADOS 

MuMCIPIO ESTADO PAIS 

Joao Pesson PB BRASIL 

CEP TELEFONE E-MAIL 

58030-224 483199961-4892 1.10 123 •, holmmi com 

TOMADOR DOS SERVIÇOS 
NOME; NOME EMPRESARIAL CPF / CNP.J INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COREMAS - 08 939 936.1)001-94 

LOGRADOURO NUMERO 

Rua Capta° Antena> Lede 

COMPLEMENTO BAIRRO 

Cone° 

MUNICIPIO ESTADO PAIS 

Corem., Pe BRASIL 

CEP TELEFONE E-MAL 

S8770-000 

MIADA USTA DE SERVIÇOS 
12 18 - nabiça° de Mines. entrevistas musicata espetáculos. shows. concertos. desfiles cçetas compencems esporevas de destreza Intelectual ou ~Oneres 

DESCRIÇÃO DETALHADA 
%retrete a contratação de shote antsbco ceei a atração ~Mi de Lucas TO de Doa e banda para animar ás ittsttmdácie, carnavalescas da catada de Coremas"3 com apresentação no dia 
11 de leveretro de 2024 e duração mesma de 1.51i Iuma hora e metal. das 21h3Ornm à 23$1000nin 

Dados Bancanos PJ 
Cama Económica Federal • 104 
Agencia 0039 
Conta conente PJ 2326-1 
LUCAS BARBOZA DE ARAWO 

OBRA VINCULADA • CONSTRUÇÃO CIVIL 

LOCAL DA EXECUÇA0 DOS SERVIÇOS 

MlINICIPI(.. E ST AOS PAIS 
, -I t DBASE 

VALORES 

VALORES BÁSICOS 

PREÇO DOS SERVIÇOS DESCONTO rNCONDICIONADO DESCONTO CONDICIONADO DEDUÇÃO LEGAL 

RS 15 000 00 RS 0 00 RS 0.00 RS 000 

RETENÇOES DE TRIBUTOS FEDERAIS 

PIS COFIAS INSS IR CUL 

RS 000 RS 0.00 RS 000 /45 000 RS 000 

VALORES COMPLEMENTARES 

OUTRAS RETENÇOES BASE DE CALCULO AL 'QUOTA ISS VALOR L 10~0 

, RS Cl 110 RS 15 000.00 ---' 

_. ,•,_„.„,_,.:.__.•.. ..,;.,„ -AitaDAADMIN~A0 
DocumenSo entesto por ME ou EPP optante peto Simples Nacional Não gera dkedo a crede° hscal de III 

INFOFIMAÇÕES COMPLEMENT 
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5 ' '..:) 

.., 
im _k_ 
viii ii,.........• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

SECRETARIA DE RECEITA MUNICIPAL 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRONICA - NFS-e 

NUMERO 

1000017 
1.

CODIGO DE VERIFICAÇÃO 

G9`r9OC7VItt 

' f ff,  BASCOS 

DATA DA EMISSÃO DATA DA COMPETÊNCIA ISS A RETER N' DO RPS NI* DA NFS-e SUBSTITUIDORA N ' DA NFS-e SUBSTITUIDA 

rm 022024 08,02,2024 Não ...,.. 

• ...#4,.. .... 
- -

.. . . . , , . 
NOME EMPRESARIAL NOME DE FANTASIA CNPJ 

LUCAS TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA LUCASTODEBOA 43 183 159:0001-00 — 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL EXIGIBILIDADE TRIBUTARIA N'' DO PROCESSO OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL OPTANTE PELO SILIIEI 
1796607 Exxspve1 Sim Não 

LOGRADOURO NUMERO 
RUA JOAOUIM PIRES FERREIRA 00210 

COMPLEMENTO BAIRRO 

BAIRRO DOS ESTADOS 

MA/NICIPIO ESTADO PAIS 

João Pessoa PB BRASIL 

CEP TELEFONE E-MAIL 

58030.224 (83) 999614882 Ui1O123t#na.cn

NOME' NOME EMPRESARIAL af / CUIPJ INSCRIÇÃO MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANCO 09.148.727.0001-95 

LOGRADOURO NUMERO 
rua Vedem air Cota Filho 

I 

145 

COMPLEMENTO BAIRRO 

Centra 

MUNICIPIO ESTADO PAIS 
PtaftC0 PB 

I 

BRASIL 
CEP TELEFONE E-MAIL 

58765-000 

ITEM DA LISTA DE SERVIÇOS 
12 16 - Exibição de remes entrevistas. muslcas. esperaciáros. StiOWS. concetos, desoles. Operas, cornpeopSes esportivas de destreza imetectual ou congeneres 

DESCRIÇÃO DETALHADA 
Referente a Contratação do Artista LUCAS TO DE BOA para anrnar as lestivadades carnavalescas com auieseillaçào a set realizada no dia 11 de fevereiro de 
01h3Omirvshour. no municio,. oe Paio-PB 

Dados Bantanos PJ 
Cama EcoriáhKa Federal • 104 
Agencia 0039 
Conta corrente PJ 2326-1 
LUCAS BARBOZA DE ARAUJO 

2024 e com duraçáo oe 

OBRA VINCULADA • CONSTRUÇÃO CIV11 

MUNICIPIO ESTADO PAIS 

PB 

_. . 

VALORES eAstcos 

BRASIL 

PREÇO DOS SERVIÇOS DESCONTO INCONDICIONADO DESCONTO CONDICIONADO DEDUÇÃO LEGAL 
RS 15 000 00 RS 0.00 Rã 000 RS 0.00 

RETENÇOES DE 1 /MOTOS FEDERAIS 

PIS COf IN.S INSS IR CSLL 
R$ 0 00 RS 0.00 RS 000 FtS O 00 RS O 00 

VALORES COMPLEMENTARES 

ourRAs RETENÇÕES BASE DE CALCULO ALIOUOTA ISS VALOR LIOUIDO 
R$ 0.00 

Docurnenso ~ido por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional Mão gora drago a credito fiscal de PI 

RS 15 000.00 .Z. 
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'..' VP PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAO PESSOA 
NUMERO 

1000019 

t ),„. 

..... .., 

... 11,

.......11111 gilaff 

SECRETARIA DE RECEITA MUNICIPAL 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÓNICA • tf Se 

COMO DE VERIFICAÇA0 

4KZ9G6vOL 

1.1r 'nlargilar:-
DATA DA EMISSÃO DATA DA COMPETENCIA ISS A RETER N DO RPS N' DA POS-is sussmucom PI' DA 1IFS4 SUBSTITUIDA 

2S/07r2024 25007r2024 Não 1000018 / 

- 

NOME EMPRESARIAL NOME DE FANTASIA CNPJ 

LUCAS TO DE BOA PRODUCOES E EVENTOS LTDA LUCASTODEBOA 43 183 1580(8)1-00 

~AO MUNICIPAL EXIGIBILIDADE TRIBUTARIA N" DO PROCESSO OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL OPTANTE PELO SIMEI 

1796607 lviu,vei Sim A/ao 

LOGRADOURO NUMERO 
RUA JOAOLIIM PliES FERREIRA 00210 

COMPLEMENTO BAIRRO 

BAIRRO DOS ESTADOS 

MUNICIPIO ESTADO PAIS 

Jotto Pessoa PB BRASIL 

CEP TELEFONE E-MAL 

58030-224 4831 99961 4882 810 123 a hownad com 

4/11rO,-:"7.- 311ar "-'''''''..
..._ .. 

NOME! NOME EMPRESARIAL CPF / CNPJ INSCRIÇÁO MUNICIPAL 

Prete/aura Municipal de Santana de Mangueira - 09 150 0874:1001-58 

LOGRADOURO NUMERO 

RUA JOSE OUINTINO MAGALHAES SM 

COMPLEMENTO BAIRRO 

CENTRO 

MUNICIPIC1 ESTADO PAIS 
Santola de Mangueea 111 BRASIL 
CEP TELEFONE E-MAL 

'4348 -000 

Illeir . - ... .-,. -.=:.,‘•:.:"_- .,_'‘-igt ., -.- :,:-:-: --,..,t-- .•-,,f-: ': -' -.'' ' ......".;.:7-.T.- = - .W.. .  - 
ITEM DA LISTA DE SERVIÇOS 
12 16- Exelça0 ao lamas, enelertslos, ~mais esperacteos. somes concertos °estues. operas. compeoçoes esportivas oe oeseeza ernereciuei ou ~oneres 

DESCRIÇA0 DETALHADA 
Referente a Apresentaçdo do &loa antseco do Carece Lacas to de Boa na Festa de Senhora Sanla'ana 

Dados Bancanos PJ 

Caixa Econeauca Federal - 104 
montra 0039 
Conta corrente Pi 2326-1 
Nome Lucas Borbota De Aramo 

OBRA VINCULADA - CONSTRUO° 

MUNICIPIO ESTADO 
Santana de Mangssira PS 

- - - - - - _ .. ____ - —,..,_ .. . . 

VALORES BA.SICOS 

PREÇO DOS SERVIÇOS DESCONTO INCONDICIONADO DESCONTO CONDICIONADO MOUCA° t t-GAt 

R5 15 000.00 155 0.00 RS O 00 Jiss000 

RETENÇÕES DE TRIBUTOS FEDERAIS 

PIS COFINS INSS IR CSLL 

RS 000 155 0,00 RS 0.00 RS 0.00 RS 000 

VALORES COMPURIBITARES 

OUTRAS RETENCOES BASE DE CALCULO ALIOUOTA 1SS VALOR MUCO 

RE O.00 

Documento enredo ME ou EPP Srnides Nacional Nio ~doo fiscal da P1 

RS 15.000.00 _ 

por aplane, pelo gusa cbresto a 

Impresso por convidado em 10/03/2025 15:17. Validação: 8248.F283.9E8C.A733.7749.F97A.2C0B.5DAB. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 27039/25. Data: 10/03/2025 11:42. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/03/2025 às 11:42:53 foi protocolizado o documento
sob o Nº 27046/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Santa Luzia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Everaldo Martins de Oliveira.

Número do Contrato: 000000402025
Data da Publicação: 01/03/2025
Data da Assinatura: 24/02/2025
Data Final do Contrato: 31/12/2025
Valor Contratado: R$ 10.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DO CANTOR LUCAS Ti) DE BOA, PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW MUSICAL NO
DIA 02 DE MARÇO COM DURAÇÃO DE 02H:00MIN EM COMEMORAÇÃO À TRADICIONAL FESTIVIDADE DE
CARNAVAL DO ANO 2025 DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/PB.
Contratado (Nome): 43.183.159 Lucas Barboza de Araujo
Contratado (CNPJ): 43.183.159/0001-00

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 91a481355bb4f574958f77efe6b8e4d0

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 8248f2839e8ca7337749f97a2c0b5dab

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 303de4d8f96d4808d057c0a1ceb0fb8b

Contrato ou instrumento equivalente Sim 561cfb8b2f340b491522f8f1f1d635fc

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Sim 81c3acfda7de8138ceabb181034748a9

João Pessoa, 10 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 10/03/2025 15:17. Validação: 6196.3683.954E.6133.C417.7DB3.C116.EA46. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 27039/25. Data: 10/03/2025 11:42. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

27039/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Santa Luzia
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/03/2025 às 11:42h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 27046/25 ao Documento 27039/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 27039/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 52 - 60 561cfb8b2f340b491522f8f1f1d635fc

Comprovante de publicidade 61 - 64 91a481355bb4f574958f77efe6b8e4d0

Designação do gestor do contrato 65 81c3acfda7de8138ceabb181034748a9

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 66 303de4d8f96d4808d057c0a1ceb0fb8b

Comprovantes de regularidade da contratada 67 - 96 8248f2839e8ca7337749f97a2c0b5dab

RECIBO PROTOCOLO 97 61963683954e6133c4177db3c116ea46

João Pessoa, 10 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 10/03/2025 15:17. Validação: 6C0C.E4B0.AC75.A045.CC00.A7E8.B66C.2ACB. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 27039/25. Data: 10/03/2025 11:42. Responsável: tramita.

98

98


	Autos Processuais
	Proposta e Anexos - 43.183.159 Lucas Barboza de Araujo
	Análise jurídica da contratação
	Autorização da autoridade competente
	Estimativa da despesa
	Estudo Técnico Preliminar
	Formalização de demanda
	Justificativa de preço
	Justificativa para a escolha do contratado
	Previsão Orçamentária
	RECIBO PROTOCOLO
	Contrato ou instrumento equivalente
	Comprovante de publicidade
	Designação do gestor do contrato
	Comprovação da existência de dotação orçamentária
	Comprovantes de regularidade da contratada
	RECIBO PROTOCOLO
	Certidão - ANEXAÇÃO


